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PIS REPL rIçÃo DÈ INDÉB1 

0 di:cç a quo para contagern do prazo presericional de repetição de indébito 
o  da data de extinção do credito tributário pelo pagamento  antecipado 
termo final é o dia em que se completa o qiiinqüenio legal, contado a partir 
daquela data 

Recurso Especial do Procurador Provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam Os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, e.m dar 
provimento ao recurso especial.. Vencidos os Conselheiros Nanei Gama, Rodrigo Cardozo 
Miranda, Leonardo Siade Manzan, Maria Teresa Martinez López e Susy Comes Hoffmann, 
que negavam provimento.. 

Carlos Alberto as Barret - Presidente e Relator 

EDITADO EM: 07/12/20 I 0 

Participaram do presente _jr1g,amento  os Conselheiros  It lenrique Pinheiro 
Torres, !Nanci Gama, Judith d.o Amaral Ma -condes Armando, Rodrigo Card.ozo Miranda, 
Gilson  Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa Martinez I ,Opez, Susy Gomes I toffmann e Carlos Alberto Freitas Ban-eto. 



Relatório 

Ti  ata-se de pedido de Restituicao/Compensacao de indébitos pertinentes a 
tributo supostamente pago a maior que o devido.. A questao que se apresenta a debate cinge-se 
ao termo inicial para o sujeito passivo postular a repeticao do alegado indébito.. 

O julgamento deste recurso tem como paradigma 0 do  Recursos ri.° 227.494, 
julgados na sessao imediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicada a mesma tese daquele 
julgado, nos termos do art. 47 do Anexo 1.1 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela 
Portaria ME IV 256, de 22 de _junho de 2009. 

Ern apertada  síntese, este  é o relatório, 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator .  

O recurso merece ser conhecido por ser tempestivo e atender aos 
pressupostos de admissibilidade previstos no Regimento Interno da Camara Superior de 
Recursos Fiscais. 

A teor do relatado, a questao devolvida a este Colegi ado cinge-se a do termo 
iincral do prazo extirrtivo para repeticao de indébito de tributos pagos a maim do que o devido. 

Nos termos do § 20,  in fine,  do art. 47 do Anexo 1 . 1 . do Regimento Interno do 
CARF, aprovado pela Portaria MF n.° 256, de 22 de junho de 2009, adoto a tese do julgamento 
do Recurso n" 227.494, paradigma para o caso cm discussao 

À Camara 10(0) 11(1(1 *slot? a preset ioio e determinou o reform) 
dos autos ao órg(Tto jul__.),-ador de primeira instancia para que 
lbsern iiiis;adas as (ler/ais que.16es de rinrito 

representante da Fazenda  Nacional  pede o restabelecimento 
da dec .:is-do 	primeita instancia, por entender que o teimo  de 
inicio 	contagern da pres.cr .icao para repelieao de indébito é a 
4::,....vtinçao do cr.,..(1170 pet° pagamento, nos lei  irias  do art ,168, ne  
I, do (1TIV 

1)e imediato, passemos  a controvérsia .sobre a pi-CSC/4'a° do 
dif Cito pleiteado. Au/is, portr, devo registrar que  na  
elahoraÇão deste volo, „socorri-me  dos conheeimenurs do 
Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, a gum, des.de  já 
agradeço pelos relevantes.  argumentos  .sobte a mate'fria, e peço 
licença prim maiN adiante, fit nserever excerto do you) por  cio  
proferido no jul,,;anzento do Recurs() Voluntary .° 1,0  133.010, na. 
l'ereeira (i'ir-nara do Terceiro Conselho de Contribuintes 

F-  de bom divine eselarecer  que.  umilo embora on/stain 
divergencras douninárias quanto a natureza do prazo para 
cpetkao do indébito iO decadencial  OU  prescricionol para 

deslinde da matC,..ria em apreço„ esse questionamento nao 
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apresenta qualquer releváncia, medo pela qual não ser ó aqui 
oho; dado 

Atê o advento da Lei Complementar n" 118, de 10 de fevereiro de 
2005, a maiotia  esmagadora  da douir ilia e da juri sprudencia de 
nossos  tribunair, abalizadas em posicionamento consolidado no 

entendier (pie o critério correto para re contra o pieta) 
preset icional de  i epctição de indêbito era o da  tee das "cinco 
mais cinco anos '' Como j.! de todos sabido, a premis so des-so tese 
c.onsistia em ass111171-1" que a extinoio crédito Iiibutário se") se 
dar ai  quarrel() da homologação 	lançamento, for ,c eta Ocita 
expresso Como o prazo pato homologação iS dc cinco  anos  a 
contar do fate .) gerador, conforinc! nil. 150, 	4", do  Co ligo 
Tributário Nacional, no ease)  da hoinologa(do tanta, somente 
após o decurso dos cinco anos se iniciaria o maze; prerc)icional 
pall, a postulacão  da restitukdo do valor indevidame.wle 
recothido 

Todavia, essa apascentada jurisprudê.ncia foi violentamente 
mac:ado t:ont a publicação da Lei Complementar fl "  118, em 10 
de fevereiro de 200.5.. Predita lei, etlêm de adaptor o Código 
Tributário Nacional a nova legislacdo  /alimentar, pretendeu 
lever ter esse entendimento softie a illiel eta (lio do incise) 1 do 
art 168 do CM, para 1(11110, an sett artigo .) assim dispós 

Alt 3' Para den() de interpretaci_io do inciso I do aI -1 16S da Lei 
n" 5..1.72, de 25 de outubro de 1966 — Cádigo Iributario 
Nacional, a extin.0o do crédito Iribuario ocorre, no easo de 
tributo sujeito a lançamento por homoloiir,a0o, no momento do 
pagamento antecipado de que tiata o § 1" do art. 150 da referida 
Lei. 

Ora, (2 o esse disposilivo, ressurge 110 ordenamento juriclico 
conicmpoFanco 	nosso Pais a inteipielocao 

`Fal dispositivo  i eeebeu Alas critiCa  da doutrina e, 'cobri/nu/o, 
do ,S'TT, (pie viu o entendimento, ate então dominante nessa Cot it! 
guardid da legislação federal,  ser allerado por via legislative! 
direta 

O escopo  dessa  lei era restabelecei o entendimento, que vigia no 
STF quando a Corte Maior detinha it funçdo de tutor da 
legirlavtio federal,  segundo o qual a contagem do prazo 

esericional pata icpcticdo de indêbito, no caw de lançamento 
poi" hoinologerção, se  iniciaria  a !mulls da data elo pagamento 

Apesar das criticas de abalizada doutrina, como por exernplo, 
Carlos .1faximillano, para quern o mecanismo poi -  meio do qual o 
Legislador, de firma transverso, pretende substituir-se as 
ftincaes do Jucz , vige no Supremo Tribunal Federal er eemcepcdo 
de que, em tese, a lei imerprelativa S válida, desde que esta .reja 
proveniente da mesma  fonte legislativa do ato primitivo 
interpretado; que tenha a mesma hierarquia  jurídica  do 
comando juridic° originário, e que .SCHA efeitos não prejudiquem 
o direito adquirido, a coisa julgada c o ato jurídico perkito 
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A. partly dassa lei, a ques•tão, 	passou a set' a data a pal fir 
de (pandit se espraiem Os efeitos da interpretação trazida em seu 

cut 3". Sa prospectiva ou rctroativa. Aso porque 0 ST.1 a boa 

par/e da doutrina entenderam que a eficãcia oparava-se a  pariu  
da junho de 2005, anquanto o art 4" da lei em content() 
deter minou a aplicação ()anvil, nos lermo.s se.guinles 

Ait 4". Esta lei entra em vigoi em 120 (cento e vinte) dias após 
sua publicação, observado, quanto ao al t 3", o disposto no art 
106,  inciso  II.. da Lei n" 5 172, de 25 de  outubro  de 1966  Código 

ributai io Nacional 

A .seu 101110, es se dispositivo do C7.N tam a scgrrinte dicção 

Art 106 A. lei aplica-se ao ato on tato pretérito: 

- en( qualquer caso, quail& seja expressamente iateipietativa, 
excluída  a aplicação de penalidade a intiação dos dispositivos 
ri ter prelados; 

( ) 

Da  outro ludo, os cri/dos da Lei Complementar ri" 118/2005 
alegam qua a  curem  I: inter pretativa da novel le,•_.,,islação, na 
realidade, modificou a Awed nor mutt vu da legislaCii0 anterior, 
ao moto.s em sett senlido (rte .! criteio, majoritariamente, extraldo, 

poi asset razão, rt pretartsa interpretação nala veiculada hã 
.ser tratada como lei 1701,(1, e, como (levaria respeitar suas 
eco  acteristicas, inclusive. a dos efeitos prospectivos  Ac  sim,  ci 

"interpretacão -  dada ao art. 168 do CIA,  pelo art. 3" (la novel 
complemantat não poderia uati ouvIr para  alcança;  lidos 

pret&itos,,sob pena de violação dos principios da não surpresa a 

da segurança juridieo, já qua esse dispositivo legal aileron o 

entendmiento consawado ha mais de uma alCcada  pelo  4']:.1 
Como arrimo (lassos criticas, á commit o citação do julgamento 
da AWN 605 11-C, da ia/atonia do Ministro &pnlveda Parlance, 
ondc' o STE decidiu 

Se, no entanto, a titulo de lei interpretativa, a segunda lei 
extrapola da inteipietação, é lei nova, que ahem a lei antiga, 
modificando-a ou  adicionando-lhe  normas inexistentes F. assim 
ha de se] examinada 

No antbito jitdiaicil ,  o .Super toe l'ribunal de Justiça, inicialmante, 
se!rn declarar• lOunalmante a inconstitucionahdade do art. 4" 
dessa  lei, decidiu, reiteradamenta, por melo de sua 1".,S'eção, que 

a Lei Complernenku n" 118/2005, no tocante ao art. 3", somente 

cull aria cm vigor, em _sua integralidade, à partir do inês• de 
junho da 2005 

Contra esse  entendimento  in.surgin-se a Frrenda Nacional, qua 
recoil au ao STE Acothido o recurs° extraorrhnario apre.sentado 
pela Fozenda Nacional o pleno do aorta maior (tau provimento 
ao RE 482.090-1 SI', e detarminou qua o  Si]  observasse  a 
reserva de planOtio para afastar a aplicação do art. 4" dessa lei 
complemental-. Aqui, peço  licença  para transcrever cycerto do 
acOrdão do YIP', por ser emblematic() ao deslinda da questão 
ora subinelida a debate. 
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EMENTA:  CONS I II EICIONAL. PROCE.SSO CIVIL 
RECURS() EXTRAORDINÁRIO ACÓRDÃO QUE. AI  AS1 A 
A INCIDENCE\ DE NORMA. fEDERAL CAUSA DECIDIDA 
SOI3 cp Ill",R [OS DIVERSOS ALECrADAM EN II! 
EX I1AÍDOS DA CONS 1 1 iiuiçÃo 	R1/81IRVA DE. 

,ENARIO. ART. 97 DA CONS FIT U1Ç7NO 

TRIBUI AR 10 PRIiSCRICAO LEI COMPL,FMEN1 AR 
118/2005, AR IS, 3" [4 CONGO TRIBUTÁRIO NACIONAI 
( 1 1 1 14 5 1 72/1.966), AR] 106, I. RH ROACÁO DP.  NORMA  
AU I ,ADA INTERPRE IA 1 1 1 1 VA 

"Reputa-se declaratório de inconstitucionalidade o acórdão clue - 
embora sem o explicitai' - afasta  a ineidencia da norma ordinaria 
pertinente à lide para decid-ia sob critérios diversos 
alegadamente exnaidos  da Const it itição" (Rb. 240.096, rel. .win. 
Sepfilveda Pertence, Primeira 1  etnia,  DI de .21 J05. 1999).. 

Viola a reserva de  Plenário  (art. 97 da  Constituição) acórdão 
prolatado  p01 ói gão fracionário ern que há declaração parcial de 
inconstirueionalidade, sem amparo em anterior decisão proferida 
P01 Orgilo Especial on Plenai io 

-Recurso extraordinário conhecido e provido, para devolver a 
matéria  ao exame do Orgão Fracionário do Superior fribunal de  
Justiça. 

Brasilia, 18 de junho de 2008 

V 0 1 -  0 

0 SENH.0.1.■.. MINIS IRO 10AQUIM BARBOSA - (Redator): 

Inicialmente, enfatizo que a  discussão  travada neste reeurso 
extraordinário se limita à argüida necessidade dc submissão do 
exame incidental de inconstitucionalidade do art 4 0, segunda 
parte, da LC 118/2005 ao 01 gão Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, nos termos do art. 97 da Constituição. Nao se  discute 
neste recurso  extraordinário  a constitucionalidade da. norma que 
fixou  a validade de Lima tin ica interpretação para a contagem do 
prazo prescricional para a restituição do ind6bito tributário.. 

Registro também tine o e Superior Tribunal do Justiça, em outro 
recurso especial e após  a submissiio deste recurso 
extraordinário ao conhecimento e julgamento do limo, 
resolveu poi submeter questão análoga ao respectivo ("hgao 
Especial, após deeisao proCelida pelo eminente Ministro 
Sepúlveda Pertence, nos autos do RE 486 888 {DJ de 
31.08 2006) 0 teterido precedente,  miando  por ocasião do 
julgantento  da Argriicao de Inconstitacionalidade nos Embargos 
de Divergeneia no Recurso Especial 644 736 (t el min Teori 
7avascki, DI de 27.08.2007), foi assim ementado: 

"CONS rr UCIONALTRIBUTÁRIO 	1 , RPRLIA I IVA 
PRAZO DE PRESCRICAO PARA A RI PEf 1(1 -ÃO  1)1  



INDLI3EM, NOS . 1 R11311 TOS SU fruros A LANCAMENTO 
POR II.OMOLOGAC AO LC 118/2005: NA FUR EZA 
MOUlT 1( AI IVA 	 NÃO 	SIMPLESMLN LE 
!NI ERPRETAÏWA) DO SEU AR I IGO 3' 
1NCONSTELU( IONALIDADE DO SEU ART 4", NA PARTE 
QUL  II )E 1 ERM IN A A ArLICAÇÃO RI I  ROA 1 IVA 

1 	Sobre o tema relacionado corn a  presei icao da ¡Nil° de 
repeticao de indébito tribulario, a jutispmdencia do  SI  J (la 
See5o) 6 no sentido de que, CM se tratando (le tributo sujeito 
lancamento pot homologaci.ro, o prazo de Chico imos,pievisto no 
art 168 do CI N.  tem  início ,  nao na datado recolhimento do 
tributo indevido, e sim Fla data da homologitcao - expressa ou 
Licita - do lancamento.Segundo entende o  1  ribunal, para que o 
CI édito se considere extinto, nao basta o pagamento: é 
indispensável  a  hornologacao do  lançamento, hipótese  de  
extincáo albergada pelo art. 156, VII, do CIN Assim, somente a 
panic dessa homologireao  é quo teria inicio o ptazo previsto no 
art 168 , I E,  mio  ha  vendo hourologacao expressa, o pi azo para a 
repeticao do indébito acaba sendo .  Ha verdade, de dez arms a 
contar  do  tato geradoi 

2. Esse entendimenio, embora 1.Z° tenha a adesilo unilbrme  da 
doutrina e inem de todos os juizes,  é o que legitimamente define o 
conteúdo e o sentido das normas que disciplinam  a  matéria, já 
que se trata do entendimento emanado do orgdo do Poder 
Judiciário que tem a atribuicao constitucional de interpreta-las 

3. 0  ai  t.  3" da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses 
niesimis enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um 
alcance diferente daquele dado pelo Judiciirrio Ainda que 
detensável a I' interpr etacrio' dada, nao ha como negar que a Lei. 
inovou no plano normativo, pois retirou das disposições 
interpretadas uni dos sous sentidos  possíveis. .iristirmerite aquele 
lido corno correto pelo S  II ,  intérprete e guardiao da legislaçao 
federal. 

4.. Assim, tratando-se de preceito nor rnativo modificativo, e 
nao simplesmente interpretativo, o art 3' da LC 118/2005 só 
pode ter elicacia prospectiva, incidindo apenas  sobre situações 
one venham a (termer a partir da sua vigência 

5. 0 artigo 4", segunda parte, da LC 118/2005, que determina a 
aplicacïio retroativa do seu mt. 3", para  alcançar  inclusive Iatos 
passados, ofende o princípio conslitucionat da autonomia e 
indepenaarcia dos poderes (CT, art. 20) e o da garantia do direito 
adquirido, do ato juiidico perfeito e da coisa. julgada (CI7 , art 5", 
)(XXVI). 

At griieao  de  inconstitucionalidade acolhida " 

Passo ao  cxanje  do recurso. 

Lsta é  a  redacáo dada aos arts  3" c 4o da 1,ei Complemental 
118/2005: 

"Art...3" Para efeito de interpretacao do inciso  I do art. 168 da Lei 
Ir.' 5 172, de 25 de outubro de 1966 - Cod igo tribulário Nacional, 
a extincao  do  crédito iributarto ocort 0, no caso de tributo sujetto 
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lançamento por homologação,  no momento do pagamento 
antecipado de que (rota o § 1" do art 150 da referida I,ci. 

Art.. 4" F.sta Lei entta CM vigor 120  (cento e vinte) dias após sua 
publicação, observado/ &pronto ao art 3-, o disposto no air 106, 
ineiso I ,  da Lei n" 5..172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
1 ributatio Nac loran ." 

Pot sua vez, o art. 106, I, do Codigo Tributário Nacional tem a 
seguinte redação: 

"Art 106. A lei aplica-sc a ato ou fato pretérito: 

- cal qualquer caso, quando seja expressamente irtiorpiotativa, 
excluida a iplicação de penalidade ã infroção dos dispositivos 
intei . pretados .," 

NSCUte--Se 1-10 recut SO extraordinório se o acórdiro recall ido 
vio€ou a reserva de Plenário para declaração de 
inconstitucionalidade de lei (art, 97 da Constitaição) na medida 
em que deixou de aplicar retroativamente o art. 3' da LC 
118/2005, como determinam o art. 4' da mestno lei o o art, 1_06,1, 
do  Código 1 ributario Nacional. 

Passo a exarninar, então, a questão de  fundo,  

Os arts.. .3" c 4" da Lei. C.omplementar 118/2 005 objetivam 
estabelecer, com eficácia retroativa, que a prescrição do direito 
do  contribuinte  i restituição do  indébito  ti ibutario pertinente as 
exacões sujeitas ao lançamento por homologação ocorre cm 
einco anos contados do pagamento antecipado. Na hallo do art. 
106, I, do  Código TributOrio Nacional, interpretado 
literalmente,  a  retroatividade  do normas meramente 
interprotativas é irrestrita e, portanto, o disposto no att. 3 0  da LC 
118/2005 também se aplica aos recolhimentos indevidos que  se  
deram  antes da publicação  da reforida lei complemental, 
independentemente da data de ajuizamento  da respectiva ação 
judicial. Dito de outro modo, o art, 3' e o art 106, I, do Código 
tributinio Nacional nílo colocam qualquer limitação  ao alcance 
retroativo da noima quo estabelece como o prazo preserieional 
deverá ser computado. 

Anterior merle, ã publicação da I,C 118/2005, o Superior - It ibunal 
de Tustiça Cirmara orientação segundo a qua] o prazo para 
restituição do indébito tributOrio era de  cinco anos, contados a 
partir da bomoloL,Fação do lançamento (art 156, VII, do C . 1N), 
que poderia set expresso ou tácita. Como o prazo de que dispõe 
autoridade fiscal para honrologação é de cinco anos (art, 150, §§ 
1" e 4", do CTN), a prescrição do direito A  restituição  do indébito 
tributário poderia chegai a dez anos, contados do momento cm 
que ocorria o fato gerador,  se houvesse a homologação túcita do 
lançamento.. O art 3" da IC 118/2005, em urn primeiro exame, 
busca superar o entendimento  e [-lunar  uma fin ica possibilidade 
interprotativa  para a contagem do prazo de prescrição de  indébito 
relativo a tributo  sujeito ao lançamento por  homologação.  
(Destaquei). 
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Pala alaslara aplicação Conjunta dos arts. 3' e 4" da Lei 
118/2005 e do art .106, 1, do  Código  'bib -Mario Nacional, assim 

limitando a retroação às  ações ajuizadas após a entrada em 
vigência  da  lei complementar cm questio, o ac(51 -d5o recorrido 

invocou preeedente da Primeira Seção do Superior - I ribunal de 

Justiça (FR rsp 327.043). 0 mencionado  precedente,  ainda não 

publieado,  apoie-se  no principio cc-institucional  da segurança 
juridica, COMO Se 10, no registro feito pelo eminente relator do 

acól dão recorrido Ministro Luiz lux: 

"O acórdão embargado assentou que a Primen a  Seção 

reconsolidou a .jurisprit&ncia desta Corte acerca da cognominada 

tese dos (inc.() mais cinco para a definição do term() a quo do 

prazo prescricional das ações de tepetição/compensayão de 

valoi es indevidamente  recolhidos  a Undo de tributo sujeito 

lançamento por homologação, desde que ajuizadas até 09 de 

junho dc 2005 (PR Psp 327043/DF, Relator Ministro João Otavio 

de Noronha, julgado cm 27.04.2005)". 

A I éi Complemental . 	1 J8/2005 	não 	foi  declarada 

inconstitucional pela Primeira Seção, tendo apenas sido limitada 

sua  incidência ãs demandas ajuizadas após sua entiada em -vigor 
(09 dc junho de 2005), ern homenagem, entre outros,  ao principio 

da  segurança juridica, consoante pertilhado no voto-vista desta 

relatoria: "a Lei Complementar 1.18, de 09 de fevereiro de 2005, 

aplica-se, tão somente, aos fatos geradores pretéritos ainda iiao  
submetidos ao crivo judicial, pelo que o novo regramento não 

retroativo  mercê  de interpretativo. Fl que toda lei interpretativa, 

como toda lei, não  pode retroagir. Outiossim,  as lições de outrora 

coadunara-se com as novas conquistas constitucionais, 

notadamente a segurança juridica  da qual  é corolãrio a vedação ã 

denominada "surpresa fiscal". Na Incida  percepção  dos 

doutrinadares, "Inn todas essas normas, a Constituição Federal 

clã uma nota de previsibilidade e de proteção de expectativas 

legitimamente constituidas e que, pot isso trieS1.110, não podem. set 

frustradas pelo exercício da atividade estatal." (Humberto Avila 

in. Sistema Constitucional Tributário, 2 0 04, pág. 295 a 300) . 

) A minLwa de prequestionamento impossibilidade jurídica 

absoluta de engendra-lo, e considerando que não ha 

inconstitucionalidade rias leis interprerativas como decidiu em 

recentissimo pronunciamento o Pretório Excelso, O preconizado 

na presente sugestão de decisão  ao colegiado, sob o prisma 
institucional, deixa incólume a .jurisprucKneia do Tribunal, ao 

angulo da múxima tempus regit actum, permite o prosseguimento 

do julgamento dos feitos de acordo com a .jurisprudência 

reinante, sem invalidar a vontade do  legislador através suscitação 

de incidente dc iriconstitucionalidade de resultado moroso e 

duvidoso a  ah  (Attar a  efetividade da prestação jurisdicional, 

mantendo bigida a norma corn eficãcia aos latos pretéritos ainda 

não suijeitosã apreciação judicial,  máxime porque o artigo .106 

do CIN é de consfirucionalidade induvidosa até então e ensejou 

edição da 	118/2005, constitucionalmente imune de vicios".. 

Ao deixar de aplicar os dispositivos em questão por risco de 

violação da segurança  jurídica (principio constitucional), 

inequívoco que o acórdão recorrido declarou-lhes  implícita e 

incidentalmente a ineonstitucionalidade  parcial  Vale dizer, como 

observou a Primeira TM:Ma desta Corte por ocasião do 
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ulgamento do RE 21 0,096 (rei. min. Septilveda Pertence, DJ de 
21.05.1999), “reputa-se dee,laratório de inconstituctionalidado o 
acórdão  quo -  embora sem o explicitar -afasta  a inci&ncia  da  
norrna ()Miliaria pertinente I lide pal a decidi-la sob ciitérios 
d i versos alegadamente extraídos  da Constituição". 

Portanto, ao invocar precedente da Scção, e não  do Úrr2;ão 
Especial, para decidir pela inaplicabilidade de norma old Maria 
federal corn base em disposição constitucional, entendo que o 
acórdão recotrido deixou de observar a necessaria reserva de 
Plenario, nos termos do art, 97 da Constituição. 

Pm sentido semelhante, I egisno as seguintes passagens do voto 
motel ido pelo eminente Ministro Seprilvcda Pertence,  pui  
ocasi .iio  do ulgarnento de iecente precedente 544,246, lei 
min Seonlveda Pertence, Primeii a 1  al ma, 111 de 08 06 2007): 

"A ináplica0o dos dispositivo questionados da LC 118/05 a 
todos processos pendentes reclamava, pois, a declaração de sua 
inconstitucional idade, ainda que parcial 

Foi o que fez, na verdade, o acórdão recorrido. 

Nao importa que o precedente invocado da Primeira Seção do 
fribunal a quo, FRFsp 328043 tenha deciamdo incidir a lei nova 
nas  ações  propostas a partir de sua vigencia. 

0 distinguo - dada a irrelroatividade irresaila preceituada nos 
arts 3" e 4" da 1-  E. 118/05 importou  na dec,laração de 
inconstitucionalidade parcial  deles,  malgrado sem reduciio de 
texto. 

Fstou, pois, em que, assim decidindo -- com fundamento em 
precedente da Seção e nao, do órgão Espec i al o acórdilo 
recorrido contradiou efetivamente  a norma constitucional da 
"reserva de plenário", do art.. 97 da Lei Fundamental " 

como  Voto  

Do exposto, conheço do recurs() extraordinário e dou-lhe 
provimento, para que a matéria seja devolvida ao orgáo 
fracionatio do Superior tribunal de Justiça, para que seja 
observado o art. 97 da Constituição. 

Da 14.:4tura do actiidao, d-nvida ndo ith que, .segundo o Suptemo 
Ttihtmal Federal, qualquer medida no entido de afastai 
aplica (ao de dispositivo de lei vigente, importa em controle 
incidental de inconstituoionalidade 

Diante  (lesse posicionamento da  ('(etc 	STI, por sua 
colic especial, (learn ou a inconsiducionalidadc da parte final do 
(.-ttl. 4')  da ICE em comento, e, apc:is isso, &molt O entendimento de 
que o  disposto 110 art 3" do citada ic somente produz eleitos 
sobre Os ações de repell(ao que se al (.:Tirent a indébitos 
peainenies a tatos ,f2;eradotes ocorrido a partir de Path() de 
200.5 

9 



Effi  outro  giro, coino beni deS - taCOU O Aliiiistro .100(11fini B01)0141 
Ito  voto  co 11(111101 do acórdei° transcrilo /Mhos acima, o art. 3" da 
Lei C'omplementar 118/2005 pretendeu superar o 
ernendimento vigente sobre o ter mo inicial da prescriciio 
firma"-  tuna (mica possibilidade interpretativa para a contagi.'m 
Io  moat de prescriaio de indébito relativo a tributo .sujeito a 

lançamento JIOl homologaçtio Agora, .se o art. 4", que 
(fete' minou a aphcaaio retroativa do interpretação trazida no 

art 3', padece de vieio de inconstitucionalidade, não cabe a este 

Colegiado isto deClarar, como .wryi den1011q,ad0 a seguir 

Para conieeat este tone", fatemos inn breve  ias seio Fla história 
do connole de con.stilucionalidade. 

0 mundo conhece hole, I/O dizer 1 (.'appelletti, dois ,wandes tipos 
dc  sistemas de connole da legitimidade con.stiuteional (Ids lets: 

0  "sistema  difilso", isto 6, aquele 0111 clue o poder de controle 

pertence a lodos os Org5os judiciários de um dado ordenamento 

turd ico, que os eXCEcitau incidental mettle, iia ocas/lo  da  doei/lo 
das causas de sua competne.i.a; e 

(...) "sistema concentrado", em  que  • o poder de controle se 
cot - 100111ra,  ao  contrárkr, ein  Uni  itnico órgáo judiciário. 

0 prnnelfo deles, o dijilso, tailiNnt c0nhcCid0 como sistema de 

controle do tip° arnericano, em razdo da percep(ilo equivocada 

de alguns constitucionalistas de  que  esse .sistema tenlia 
inaugurado 	norte americanas no famoso caso Harbin),  
versus Madison, em 1803. 0 „segundo, o c.oncentiado, tambern 
pode ser denominado, agora corn Tozlio, de sistema austriaco de 

controle, ou ainda como sistema europeu, porquanto 
inaugurado na C.'onstituiaio da Áustria de .1" dc outubro de 1920, 

redigida coin base em prOlei0 elaborado  pelo  lrIcstre do Escola 
Juridic(' de Viena, o grande thins .Rdsen 

No Bra 0/, aié a pi omuli-,waio da (..'onstitukao da Repnblica de 

1891, nao existia qualquer con 'role _Judicial de 

Constitucionalidade Por influência do jacobinismo parlamentar 
fr(incês e da idéia inglesa da .supremacia do parlamento, o 
Constiunine de 1824 outor,gott ao  Podei  Legislativo a l'a1 lbil1Ç 110 
de firer leis, interpr'eta-las, suspende-las e revogei-lay, bem 
como vela) na guarda da Constintiaio (art .15, itens 8"e 9') 

Nesse sistema, não havia  lugar  para o mais-  incipiente modelo de 
controle judicial de constducionalidade Consagrava-.se, as.sim, 

O dogma da soberania do Parlamento 

Coin a adoçiio do regime republicano em 188.9, os yentas da 

mudança também .sopraram no sistema 2juridico  hi  asileiro, 
.sohrctudo, no que concerne  ao  papel a set eyercido pelo Poder 

,Judiciário. A (."onstituição Republicana de 1891 ado/oil o 
sistema norle ameticano, delem/ido entusiasticamente pot Rui 

Barbosa. personagem incipal na elaboracao da Carta. 

CAPPlq_l_FTII, 0 coatote .11.1dicial de Constitucionalidade das Leis no Direito Comparado, 2" ed, Sergio 
Ant6nio Fabris 	Porto Alegre 1992, p 67 ss 
2  0 Decreto 848, de 11 de outubro de 1890,  estabeleceu  que, na guarda e aplieacfio da Constitui0o e das 
nacionais, a magistiatura federal só interviria em espécie e por provocaçUo  da parte 

lo  
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/1 Conslituiçiio de 1934 trouxe 	figura  nova no conn ohe 
biasileho de constitucionalidade, a ADM Inter. ventivo, que 
de -wrier sei floposta pelo Procurador-Gei al da 1?epírblica, 
perante o ,S'irpreino Tribunal Fedei al, contra lei ou au) normativo 
estadual que violassem a Constituiçao bedeial  Essa  ADM 
_Intel inseriu no nosso oidenamento Idle° UM timid() 
si sterna de c 	ole coneenuado de con slitucionalidade 

A Emenda Constitucional ri" 16, de 26 de novembro de 1965, 
insei iii, de forma claw, o con/iole eonecaitrado, mas reste /o os 
pessoas le<_,,itimadas a propor a açlio de inconstirucionalidade 
,S`ourente com a Constituicao Feder al de 05 de outubro de 1988 e 
quo se consagrou, de forma ampla, o sistema de cont role 
concentrado, teinibc'nit denominado sistema ahstrato ou do tipo 
europeu Desde cilia°, o Ri aril passolt a eorivive; 
harmonicarneme com ON dois  tipos  de controle, o concentrado 
o  difil so 

Deixemos de lado o sistema europeu, para voltarmos ao que, de 
fitto„ interessa ao nosso tema, o controle difuso, que, como dito 
linhas acima, alguns constitucionalistas apiessados air ibuiram 
.stra origeni fiimosa decisao da Supremo C.'orte norte 
americana, pio/atada ern 1803, no  caso  Marl ury versus 
.Madison, cuja sentença fin 1. edigida pelo juiz John Marshall, que 
fixou, por um lado, aquilo que ficou conhecido como a 
signonacia da constituiçao e, pot (nitro, o poder-dever dos 
juizes negai ern aplicaçao as leis contrAiw a constirukiio. .Pal a 
se chcgar aquela decisaa, Mar:shall partiu do seguinte 
raciocinio• ou a conslituiçav pre_pondcra solve 0.5 atos 
legislativos que com ela con/mi/stain ou o Poder Lef2 -1qativo pode 
muda-la por meio de lei ordinatia Nao lid meio lei  ruo, 
asse vetou o Chef? da Supremo Corte, ou a constituicao c".! unia lei 
fimdamental .superior ctricto mutavel por dispositivos ordincirio.s, 

.50ja,  e  i 1,gida, ou ela é colocada ern pci de iguald.ade com as 
atos legislativos ordinarios, portanto,  flexível,  e, poi• 
conseguinte, [rode SET  alterada  sem qualquer entiave pelo Poder 
Legislativo. Todavia, se e correto a primeira allernativa, e  115 sun  
concluiu Marshall, um ato do legislativo conficirio constituiçao 
nao e lei, e nulo, e :'ortro se nao existisse 

Ao proclaniar a prevalencia da consiituiçao sobre os demais 
alas legislativos e reconhecet o poder dos Prizes de niio optical - 
as leis incon.stitueionals, a Supremo! Corte Americana Fla° 86 
inaugurou no mundo moderno o sistema judicial de controle de 
constitucionalidade, mas, .sobretudo, rompeu coin o dogma da 
supremacia do Poder Legislativo, que vige ate hoje na Inglaterra 
0 nos denials poises que adotam constituições flexíveis 

Os firridamentos da inovadora e cot gjosti decisao da Suprema 
Corte no caso Mat bury versus Madison ja haviam sido  mi n to 
bem delineados por Alexander Hamilton em sua obra-primo [he 
Federalist,  e partiu do .seguinte  raciocínio 

-  a  funçõo dc todos or juizes c"! a de  inter/letal as leis e optic-a- 
las (10 CO`NO concreto submetido a seu )ulgamento, 



- r 	bei Oca tic interpretação das leis determina que quando 
doh- dispo.sitivoS iegiqati 	CStiveiVIT1 conuastando entro .si, 
desk? 0 .jutz aplicar 0 pievalonte Se ambas tiverem igual 
den yidade TIOTlinluiVa„ de00-_se valer dos crWrios tradicionais, 
segundo os qua's: [ex  postctiori derogat lcgi  pi "toil, lox  specialis 
detogat legi genet:all, etc. Mas todos esses critérios são 
d051ic'eessário.5 quando o contraste da-se entre dispositivo.y de 
densidade norrnativa &versa. ai, o orWrio é 0 da lox superior 
derogat legi .intetiori Neste case), a norma constitucional 
prevalecei á sempre solve a lei Ofdinária, quando a constiluição 
for rigida e tião ttexivc/ .Do mesmo mo(1°, a lei prevalecclá 
sempre .sobre Os doeléi0.S 

1)e ilido  O  que fOi e\posto, conclu.são obvia 110 seu/ido de que 
todo qualquer juil7„ enrol/ti 01140- 5 e no dever de decida uma 

100 onde seja relevant(' ao cos° uma lei ordinária que contrasta 

corn a constituição, deve preset vat' a Car la Magna e não aplicar 
a norma de 11 10101 hielargIfia 

Vejamos agora COMO é dividido 0 controle de 
constitucionalidatle no Brasil. 

Outwit) ao nurritento 	.sua realização, o eon/role  é dividido em 
preventivo 'Op/ essivo. o primeiro realizado durante 0 processo 
legislativo 	segundo, após a entrada cm vigor da lei. 

O preventivo O  OVO!  ('/110,  iniciahnente, pola.s Comiysões de 
Conslituição  C  Ias liça  do Potter Legislativo (art 32, 111, do 
Re,gimento Intern() da (.W.mara Federal e 	NO do .Regimento 
Intel. no do &nadir Fedei 	todos . fundamenfildos no art 58 da 
('1/88) 	posteriormente, pela pat ncipação do (..'hofe do 
Ai.xecutivo no processo legislativo, (pond() poderá velar a lei 
aprovada pelo 	Congresso .Nacional 11or cntendO-la 

/105 te11110 (10 art 66, 	1", da C1V88, 
denominado 001.0 juridic° 

Por situ vez, .se 0 pr(ifelo de lei 	de iniciativa do Poder 
Eyecritivo, oil se se trata do Medida  Provi  soi  Ia,  há, (Undo. (Item 
dos commies de con.stinrcionalidade acima mencionatios, 
fealizado previamente, 110 Chnbit0 do P0d0r EX6C116VO, pela Casa 
Civil da Presidencia da Repáblica, por I01 K.-0 do estatuido no an 
2" da Lou n" 9 649, de 27/05/1998, (pre assim dispõe. 

Att. 2"  À  (asa  Civil da Presidência da República compete 
ass.i.stir direto e imediatamente io Presidente da República  no  
desempenho de silos  alribuiçöes , especialmente na coordena0o e 
na integraci'm das as:6es do governo, na verificarii° prévia  da 
constitucionalidade e lel.talidade dos atos presidenciais, 
(grifo  nosso).. 

o rc'preSSI.VO, por 51,10 ver, poderá ye dal- de manoira 

concentrada, por via do aeão Arlo de inconstinicionalidade (ill 
de ação declaratória de  OW/S .  COMpétind0 e.111 

ambos os easos, sorrier/le, a0 Supremo Tribunal Federal 
Jil ocessar julgar açães, confi.)i &spie a  alínea  "a ' 

inciso 1 elo art 102 da C'onstituição hederal de 1988 

Pode ainda 0 eon/role rep es  suo  dar -se de JOrma tlifitsa, on seja, 
corn° incidente puocessual, no julgamento de cam's cOnetetos 

12 
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De.pois 	ludo o que etc-mil -0i dito, pergunta-se. 

- poelein os 6r10os .juelicantes da administiação (Owen-  a 
aplicação de lei inconstitucional? 

- /?ode/1i etiCS 61ei0 aletwar a aplicação de lei que entenderem 
inconstitucional 	incompeuível con? a c..onstituição? 

resposta a pi linen a pergunta 7 positiva, pois a lei 
inconstitucional, como bem asseverou TOO (:!  lei , c-"! ato 
nulo Poi conseguinte, 11 (10 01)14),(1, não  vaie ala ningrue'ni 

lei 0 resposta a segundet pergunta 7 negativa, pots da 
interpretação sisteincitlea. ela Conslitukão Federal 
(especialmente do seas arts. 97: .102, 111, "a" e "c"; e 105, 11, 
"a" c "b"), tem-se clue a compete'ncia parer realize!' o controle 
&Ins() de constitticionolidade er>. cyclusivet do Poder to c 
estendida a todos 0.5 .seus componentes. 

Nesse „winkle), valiasets .são as palavras do ex-Pi oeutador-Geral 
da Reinriblica  e Prokssor Ti.tular da Universidade de Brasilia, 
Dr Inocalcio Meittires Coelho, confOrme elucidativo arti!o por 
ele publicado na Revista ..huidica Virtual (n" 13) da Pieside;ricia 
da .RepUblica. do qual tianscreveinos o seguinte ti echo: 

• Nessa linha do raciocinio - que ousariamos chamar fatica, livre 
e tea lista - e ainda acompanhando o pensamento do maior jurista 
do século XX, pode-se dizer, igualmente, que sem aquela 
dec1ara0o de incompatibilidade, proferida pelo órgão a tanto 
legitimado, nenhuma norma sera reputada inconstitucional; 
que onde a Constituiciio não : .dribuir a algum órgão, distinto 
do que produz as leis, a prerrogativa de aferir-lhes a 
constitucionalidade, norma alguma  poderá reputar-se 
inconstitucional; e que, finalmente, enquanto nao for anulada 
- e nos limites em que o seja toda lei é simplesmente 
constitucional... (gri Co nosso) 

Pot .  tais taze3es, pode-se conduit ., que, não tendo a Constituição 
Federal de 1998 dado compete2.ncia a órgãos da administraedo 
pata efetuarent o controle repre5.sivo  de constitucionalidade das 

não podem :sells eiigãos judicantes *star a aplicação de lei 
que julgare.n, inconstitucional, pois eompeti%ucia não tem 
quer, mas quem  . a teve atribuida pela Coustituktio. 

No mesmo .sentido, (": a lição de LUei0 Bittencourt a respeito da 
incompetencia dos eirgãos do Poder Lvecutivo para alit star a 
aplicação de uma lei sob alegação de sua inconstitucionalidade 

li principio assente ontt e os autores, reproduzindo a orientacio 
pacifica da . jurisprudência, que milita sempre ern favor dos alos 
do CongTesso a presu».0o de constitucional idade. que ao 
Parlamento, tanto quanto ao Judiciário, cabe a  interpretação 
do Text() constitucional, de sorte que, quando uma lei 6 posta 

13i1tencourt, 	- 0 Contrôle Jurisdicional  da (l'onstitueionalidade, Forense, 1968, 2" 
edi0o, pags..91 a 96, 

I.)  



cm vigor, já o problema de sua couldruridade corn o Estatuto 
Politico foi objeto de exame e apteciaçáo, devendo-se presumir 
boa e valida a rest:rills-7.5o adotada 

Oscar Saraiva entende que o julgamento da inconstitticionalidade 
é privativo do Judiciário, porque, Sc  êste cabe, por fôrca de 
preceito expresso, a funcao em apréco, nenhum dos outros 
pociéres tem competência para exercê-la 'sob pena de se 
confunditcm as atribuições dêstes, o que a nossa Constituiçáo 
veda,  ao  prescrever  a sua separaçáo e independência'. Nio  
acolhemos, todavia, êsse entendimento do cult() e esclarecido 
jurisconsulto, que se choco, alias, corn a opiniáo unanime dos 
doutores. Damo-lhe razão, a penas quando nega aos 
funcionzirios administrativos competência para se recusar 
aplicar uma lei sob alegação de sua inconstitucionalidade. 
que a. sanção presidencial afasta qualquer  possível 
manitestação dos funcionArios administrativos, que não 
dispõem do exercício do poder executivo. (sic) 

Desla feito„ se o órgão administrative deixer de aplicar  lei  
vigente por considerg-la inconstitticional, Pia() operas invade a 
e.stera de competência do Poder ludieigrio (01110 tambettilére de 
niorte um dos princlpios 1101teadorcN da administração pública, 
qual  seja, o pi incipio do hierarquia, pois-  .se egg discordando do 
Chefi do Poder .  Executivo que, ao não vetat a lei,  está 
reconhecendo sua constitucionalidade 

Em face do exposto, paiece-nOS equirocada a alirmayTto 
daqueles.  que »regain (pc se a administração é vinculada aos 
ditame,  da lei, 1/in4»nais  será  aos do Lei Major, logo pode 
negar aplicação g, lei maniPstamente inconstitucional Rotund() 
engano, pois, primeiro, milita a fã  cor  dc todaS OS leis a 
presunceio de constihicionalidade, segundo, mesmo .sendo  ama 
presirnç4.-io prri5' tal/um,  só ao orgão leOtimamerne indicado pela 
Constituição Federal como competente polo exeicei .  o cum - role 
de eonstitucionalidade cabe dcyconstituir -  a presunção 

Pertinente trazer  á colação as conclusoes-  de  Lúcio Bittencourt 
sobre o lema, na obr a lã citada 

A lei, enquanto náo deelarada pelos tribunais .incompativel corn a 
Constituiçao, é lei -  rio  se presume lei - é Para todos os eleitos. 
Submete  ao seu império tôdas  as relações juridicas a que visa 
disciplinar e conserva plena e  íntegra aquela fôrca formal que 
torna irrefragável, segundo a expressáo de Oito Mayer. 

Alias, em telaçao à lei., ocorre ainda situatíáo  diversa da que  se  
manifesta no tocante aos  aios  jurídicos pfiblicos  ou privados, e 
(file reforça a idéia de sua elicácia enquanto nao declarada por via 
jurischeional. E. que, em relaçao a ela, existe o princípio da 
obrigatoriedade, que constitui, dentro de qualquer doutrina 
de direito priblico, - a garantia e a segurança da ordem 
j rídica . 

Sendo a lei obtigatória, por natureza c pot definiyao, [la° seria 
possível Mcilitar a quern quer que fõsse furtar-se a obedecer-lhes 
os  preceitos  sob o pretext() de que a considera contrária à Carta 
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Política 	A lei,  enquanto nao  declarada  inoperante, nao so 
presume 	eta é  vtll  ida. eticaz e obrigatói ta. (sic) 

Ainda _sobre o tema, ndo amenas valiasos sat) os ensinamcwio.s do 
festejado conshitteionahsta Luis RobcTto Barr 050 4  

A pi osti 1-100 de constitucionalidade das leis encerra, 
naturalmente, uma prestmOo iuris tantum, que pode ser 
infirmada pela declara0o em sentido contrario do Or gao 
jurisdicional competente 0 plincipio dcsempenha uma funcâo 
pragniütica indisponsavel na manuteucao  da imperal ividade das 
normas ,juridicas e, por via de conseqüência, na harmonia do 
sistema . 0 descumprimento  OU  não-aplicação da lei, sob o 
fundamento de ineonstitucionaiidade, antes que o vicio haja 
sitio proclamado pelo  órgão  competente, sujeita a vontade 
insubmissa its sanções prescritas pelo ordenamento. Antes da 
decisão  judicial, quem subtrair-se it lei o fart por sua conta e 
risco. (glifo  nosso) 

H1011 sentir,  d imperioso meconheeer pre, no 1)n cito brasileimo, 
0 controle de eonsttucionalidade das leis onm vigor é eitmibukao 
eyehisiva do Poder to COM iiS0, njo .senoto declarado 
inconstitucionahdade pelo .furisdicional, seja coma efi..4tas t.vga 
omnes no cow -mole emit:crustal° de c:onstitucionalidade, Oa com 
cleft.° inter panes no comurole dij Uso, a lei goza de presuny -io de 
toustitucionalidade, e, por conseguinte, e team aplicay-to 
cogente em todo o  tern brio nacional.. 

A declarayio incidental de inconstitucionalidade de lei é aio de 
lamanha gravidade, que, desde a Consiiiimiy-t0 Fedcwil de 1934, 
há evigc3ncia evimressa de reserva de plenário parer que os 
tribunals e.vetynn o controle diln-so constittieionalidadt. Por 
15  SI?  regra, suscitado o incident(' de inconstitucionalidadc poi 
um dos membros do tribunal., suspende - se o julgamenio do 
processo  e remete- se a questdo incidental paid o plcno 011 árgao 
que o m epresen ic ilICOilstitucionalidade so menu! 51>111  
dechnada poi voto da 1/10/0/ 10  absoluta dos membro.s do 
tribunal (011 97 da Sey-io 	do Caprivi() 111  - Do Poder 

Judiciário  - 	Titulo IV - Das O1emmizaçi5es dos Poderes da 
C17/88) Essa wk:ige.ncia veio prima unifiwmizar 0 intemprelacqo 
constitucional no ambit° de cada tribunal 1; cow) se 
processaria o incidente de ifICOHSMIA:i0tia7idaa rl? 770 processo 
administudivo, já gm?, diferentemente do que ()comic nos  
tribunais do Judiciátio, nos administrativos mio há a prcvistio 
para tal. 	ntio poderia mesmo haver, pois,  contou muG  /é 
fartamente demonsim ado, árglio nenhuma da adtainisimay-io 
podem es pa/ -a excl .  cero controle di fuso de con stitucionalidade 

Ora, se Imam 0. 5  tribunais do Judiciálio é eyigida a resem 	de 
plenário„ Como  entoo, querer que OA órgdo_s judicantes tia 
administmayio, por.  _suds turmas ou Cámaras„ possam excit;er o 
controle de c.onstitucionalidade. assim lasse ptrssivel, a oft.?ra 
administrativa estaria investida de mais poder do que 0  pro 1/)  

4 BARROSO, Luis Roberto. Intetpretaçiio e ApIlica06 da Consillinição. Sao Paulo: ed. Saraiva, 	ecli62o, 
pp 170 e 171 
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jutheiírt io. o quo dizot, onto, da impossibilidade de a Fazenda 
Nacional rocorrer (10 Supremo Tribunal Federal quando a 
inskincia administradva ,11,11g/u dolor minoda lei inconstifiecional, 
o que não ocorro pfaild0 o cOillT01C c fe-410 110 Judiciíi lo 

Veja-se 00 absurd() a quo Checli'itun05: 	delerlinifilda 101 105_50 
dechoada ii1C011861-11CiOlia/ OII controle dilitso, a questão, se as-
patios ;fin cm 	 iria Y0r decidida, ern Ultimo instaneia, 
pelo S7F. Agora reptialfl, S0 Ii inconslitucionalidade fosse 
apontada no 051(1/i  adininistrativa„ a questão sequer chegaria a 
set discutida 110 Judici(irio, quo dita 110 StfpiT1110 
Federal Coin is so, a de:Tisão administrativa to  ria 	101.0  do 
quo a do todos os outros Orgãos do Poder Judiciatio, a oxooção 
do Sopr .01110 	EM 011 fraS palciVfas, cm mat&ia do 
inconstifircioualida(k, a Camara Superior do Recursos Piscais 
estaria alo ida no me  saio  pawnor do S11 ,-, pois da decisdo quo 
doclatassc algamo ioi inconstitucional,  as 	corm) OCOFFe no 

nao caboria qualquer recurs°. 

De ludo o que foi dito, testa concluir que .1i:de-To aos órgaos 
judicantes da Adminisnoeão compotencia para afastat a 
aplicação de lei ainda vigente Missão atribuida exclusivamonte 
(10 Podor Judiciario. 

Alias, ha disposkao legal exptessa no sentido do  vedar esto 
<vlegicrdo aliistar aplicaçiio de lei pOf 	vicio 	do 
inconstitucionalidade, salvo as execçães nele 	ovistos, o quo 
não 	o caso dos autos. Vide art 26-A do Docreto n" 
70 235/1972, coin a ree.lação docht polo art 25 da Lot' n" 
I 1 941/2009 A notina inserto nosso dispositivo do Pr ocosso 
Atiministralivo foi rcptoihtzido no ail 62 do atrial 
regiment() interno do (AR!' 

Denials disso, cabo ressallot quo sobre osso mat<Via Os antigos 
2" e 	Conselhos de Conti ibuintes stilindar UM 

entondimento do ,fidecet competencia aos 6.1'griO.S administrativos 
afastar aplicação de lei pot vicio de inoonstituoionalichrde 

Por (nitro lado, nfro 1i10 p01' 000 razoavel o entendimento do par to 
da doutrina de quo es.sa lei complomentar  mio  so aplicaria  ao  
caso cm discussão, pots a normatização da topetieão de indarito 

toda dodo polo CTIs. mais especificamente„ no art 168 o o 
caso dos autos esta amparado, justamente, nos so dispositivo, o 
qual rocebeu a intorprvlação aute.%nlica trazida polo oil. 3" da Lei 
compleinentar n" 1 18/200.5 

hã di sposicao legal expresso no  sentido  do vodai osto 
cologiado afirstat 	aplica(„ão 	 por vicio do 
inconsfitucionalidade, salvo as excoeiics nele evistaS, 0 (plc 
100 é 0 C050 (10 (11110S Vide art 26-A do Decreto n" 
70 235/1972, com a redação dada pelo t 25 da Lei n" 
11 941/2009 A nolma insetta nesse dispositivo do Processo 
Administi ally() Fiscal foi roproduzida no art 62 do atual 
egimordo inferno do CARF 

Demais disso, cahe ressaliar quo sabre  osso matéria os antigos-
1", 2" o 3" Conselhos  do Contrihuintes .sumularam o 
entendimento do fitlecet cornpetértcia aos (itgãos administrativos-
alastar a aplicação de /0/ 1101' vicio de inc.:wish Incionalidade. 
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Por 01,111 o )(ado, 1010 Me pare( e iazouvei  o entendimento de parie 
da clout; ina 	que essa lei complementar ruto e aplicaria (10 
caso ein diseussão, pois a normanzação dci repeticiio de indébito 

Ioda dada pelo CTAI, mais especilicamente, no art 168, e o 
caso dos autos esta amparado, justamente, nessc dispositivo, o 
qual recebeu a intcrpieta(ao autCntica trazida pelo art 3' da Lei 
Complementar n" 118/2005 

Ultrapassada  a questão da inconstituclonalidadç! do ai 1. 4" da 
lei Complementar n" 118/2005, passa-se a analise do lei mo 
inicial da prescrição do direito de a reclamante repetir o 
inalaito ohjeto (testes autos 

O &who a ielk!iição do indt'4fito C assepurado aos contribuintes 
no oil 1.6"i'do Carligo ;but/rio  Nacional - ('TAT bidavia, 
como todo e qualquer direito, esse tainbCin tem prazo para ser 
eXtleido 

Carla Politka da Rep-L."1511cm de 1988, exl5L,fill lei complementar 
para estabelecer nornuis f201.X1i5 de prescriçiio e decadCnoia 
ii  ibutarios, confOrine se ve da alinea "h" do inciso Ill do (rt. 
146 

.Art. :146. Cabe it lei complementar: 

III - cs(abelecet normas gerais cm mathia do Icgisla0o 
tributhia, cspecialmente sabre: 

a) 

h) ohrigaeiTio, lançamento, credito, prescri0o  e decadância 
tribuffirios; 

A lei coin o status exipido pela  Constituição  para fixar 
i pót,e 	'-! eic=,  p r c-;  e  ri  çeío 	e de co dão  cio 

LcihuLáiia , 	quo,' pc11. ,-72 a  cob ronco do 
d6 bit to 	(True o 	pd  co 	o 	devo 1 ução 	do 
in  datei  to, como C de todos  caindo, C! a Lei 5  172/1966, 
alçada a categoi ia de Código Ti titular io Nacional, rcupcumercia 
pela Constituição eomo lei complementar 

Para o errs° aqui en; debate interessa, apenas, C'Yra ithima 
hipótese,  a qual é tratada no art 168 do Código, que estabelece 
o pieta) de 05 aims pa; a a repetição, contados da seguinte 
forma 

- da data de el:11770o do  crédito tributai io nas hipóteses 

a) do cobrança  ou pagamento espontâneo  de tributo indevido ou 
maior que o devido em fac.e da  legislação ibutiii ia aplicavel, ou 

Ail. 165 0 sujeito passivo tern  direito,  independentemente  de  prévio protesto, t't testituição total ou parcial do tributo, seta 
Tin]  Lu  a inodalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto  fill § '1" do artigo 102, nos seguinicts casos: 1 - cobrança ou 
pagan-lento  espontâneo  de tribmo indevido ou maim que o devido cm f.acte  da  legisla(5o  hi but ill  ia  apli6vel, ou da natureza ou 
circunstâncias  materiais do Cato tret ador cretivamente ocorrido:, 



da natureza out circuns.hincias moIeriais do feu° gerador 
cletivamenteocorrido, 

N do et ro 170 edificação do sujeito passivo, na deterininaerio da  
ali quota aplicy)ve-.4,  HO  calcitio I/O montante do débito ou na 
elaboraerio  OU  corilerCncia do qualquer documento relativo ao 
pagamento, 

1.1  da  data ern que se tornar definitive) a decisão administrativa 
ou passar em julgado a decisão judicial que tenha relbrmado, 
anulado, revogado ou rescindido a (/ecisdo condemn -61. 4z nas 
hipóteses 

a) de relbana, anula(ão, revogação ou rescisão de deeisito 
condenatória 

exegese  de so 	não deixa margem a ditvida de que o 
prazo piescrieional para repetição de indébito é de 05 anos A 
CC:ICU/170 clue so instaurou na dolarina, e também 
lurispruelCricia ,gint ern torn() do ter mo inicial da contagem 
prazo 0 art 168°  liva dnas &was distintas, como não poderia 
deixai de 	para  /11110/C  L's  também distintas. primcira - data 
da extinção do crédno tributario aplica-so (toy casos previqos-
nos ineisos  I e  11 (10 art 165 do (.7N; e a segunela — data ein quo 
SR  tornar definitiva a decisão administrativa ou judicial ou 
/205 5a1 	julgado  a  deeisão judicial que lenha relOrmado, 
anulado, revogado 011 teSCIIidid0 a de(4.00 COMICHataPia, 
dCqa10-Se, C.Vall0V0faellfr, 	hipóteses cminiciadas 170  1 1701.-.50  11 
do mencionado  (111. 165 

ii  eyegesc, come) todos saber)), é  a  arte de .se extant -  da 
SOU contelido pot moio das técnicos  do interproacão. lOdaria, 
nao pode ir 	di 510,  OU a, 17a0 padC ewrair aquilo que não 
esta na /101010  0 exegeta não podo criar, não pode inventar, tem 
(pee .se (nor a() comando normativo. ..sob perm de transfOrmar---Yo 
C.737 logislador po.sitivo, usurpando compoteneia glee nao lhe 
dada. 

Ea/ outro giro, a lei complemental-  fiyou, 	clau.sus, os 
eventos que 	como data do termo de inicio da contagem 
do prazo pre.scricional de apeticão de indébito et extinç.ito fio 
do  édito  lributario que se  pretend)! repetir. e da data em que so 
tornai definitiva a elcei,sao  administrative)  OU  pas•etr julgado 
a de.cisiio judicial que tenha rekirmado, anulado,  revogado ou  
rescindido  a deciseio Condenatória — afora 05.5 duas hipóte.ses, 
nenhum  °Imo dispositivo legal versa sobre o teu mo  Uncial da 
pre.scri(ão para repeat' 0 indebito 

Assim, toda a engenharia juridic() e criativa utilizada para den 
.sustenta(do a outros marcos lemporais-  da contagem (Ls .e 211120 

nao encontra respaldo no arcabouo juridi(v nacional Alias, é 
de se re.s.sallar que essay teses quo criaram termos (le inicio 
alternativos ao dado polo (77 'N, não .s6 cat acorn de  amparo 
como aliontam o ordenamento juridic°, in casu, a prapria 
(.."onstitukão, art 146, III, "b", o o (. "6eligo Tributario Nacional 
que detém o status normativo exigido na Carta C.'idatiii para 

r;  Art J 6 0 direito de  piei leal  a restitui0o extingue-se corn o decuro  do prato de 5 (calico) anos, contados: I - nas hipoteses 
dos incisos I e II do art.42 -,o 16f-;, da data da extinçao do crOdito iiibutíii co 
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di8ciptinap .  essa nutteVia. Ares se ponto, transcrevo excer to do voto 

do Conselheito Lois Marcelo Guerra de (:ostra - 

Nessa linha, penso, portanto, que a  inexistência  de I ei em 

sentido roimal  OU mato ial que apoie a jurisprudência 

administrativa  da qual ora se diverge, faz com quea mesina critic 

em conflito coin o principio da legal idade, insculpido no art. 37 

da Constituicao 1.^ederal de 1988, na incdida cm que, uma vez 

afastada a iegra jurídica fbrinalmen(e vigente, simplesinente nao 

existe mina de igual collet etude paia ser aplicada 

Nesse ponto,  ado custa relembrar que, sob o ponto de vista da 

atuacdo  da Administracáo onde inegavelmente está 

inserida este Colegiado, dito principio assume feições diversas da 

prevista no ai t. 53:1, 11. da CT de 1988 9 , denominado Autonomia  da 
Vontade Diterentemenie deste Administiacio Pública 

só  á pc] [nit ido fazer aquilo que a lei (iegra juridica)  prevê 

Subi e. esse aspecto, peço licença para razer a lic;ro de 11 Goines 

Canotilho'°, que assim csquadrinlia os diferentes angulos de 

atuaçáo do principio ern discussao: 

'0 principio 	lega//ode postula dois  Jo incipias 
.fimdamentai  5 o principio do supremacia ou p1evalc7neia da lei .  
(Vorrang-  des Gesedzes) e o princípio da reserva de lei (VOrbenall 

des' Ge.setzes). Estc's princípios permanecem validos, pois aunt 

Estado democrrifico-constitucional a led parlamentará, ainda, a 

expressíio privilegiada do principio democt atico (dai a _sita 
supreinacia) e o instrument() nicliS a1)1 .0pt .01d0  e S. (trro para 

definir as regimes de certas ntatiq _sobretudo dos direitos 
. fundamentais e da vertebração democratica do Estado (dai a 
THOSeTT(.1 de lei) De tuna .fOrma genérica, o principio da  
.•upremacia da lei e o principio da reserva de lei apontam para 
a vinculactio . furidico-constitttcional do poder executivo (c.1 
inlio..fi.)ntes de dh('ito e estrultuas normarivos)" (grtki) 

Ou seja, como á cediço, o principio  da  legal idade 6 o alicerce  do 

Estado de Direito e, nessa condiçáo, irradia seas efeitos sobre os 

demais valores defendidos no plano constitucional, inclusive 

sobre a Segurança Jurídica, invocado como  fundamento  pal a a 

deeisáo em debate. 

Nesse, aspecto, recoils .°  Ir liçáo de Sacha Cal mon Navarro - 

membro de corrente doutrinatia contrária Aquela que inspirou 

prolacAo dos votos VC:HCO(101 es - que, baseado na &Latina. 

al Midi ponti  li  ca:  

7 talgainento  do  recurso  voluntário it" 133.010, na terceira  Câmara  do do Terceiro Conselho de COntribuintcs 

'`..• "Ail 1 7. A administraçito pública direta e indileta de qualquer do.s Poderes da Unido, dos  datados,  do  Distrito hcderaI e dos 
Municípios  obedecerá  aos principios de. 	 impessoalidade, moralidade, publicidade c chictiMcia " 

9 11 - ninguém scrú obrigado a  fazer ou dosar  do razor nIginun coisa serr:io em vii  tude do lei .," 

.loacmiin load Gomes  DO  elmo Consvilm(ional e Tootio go Conqiiriklio Coimbra, Portugal, Al  mediria, 2000, 

256 

li 5 [FUN I orate  i,  Segw .an(o .hoittica  ria  OHLni t-,2gal da Repfiblica kederol dri Alemonho, apud Nay:urn, Sacha Cahoon., 
Reflexões Sobre o Artigo 3" da. I ci Complemental .  118 Segurança luridica c.  a Boa -Fé corno Valores Constitucionais As I .eis 

19  



'0 conceit() 	scgurança ,juridica dconsiderado conquista 
especial do Estaile de Direito Sua iiin(ao é a de protege, o 
iiiili  '[duo  de ales Ofhliráii05 (10 poder estatal, fá que as 
intervenefies do Estado nos direitos des cidadiios pedem Ser 
[MOO peSadaS e, (:1S- VeZeS, irlfustas No entanto, se tais 
intervenções têm base em lei e visam o bem-estar público, será 
preciso decidir-se pela avaliavii° con/unta do interesse coletivo 
e do interesse do particular  afiado para se ()Mir a juridicidade 
(conformaçao do direito) da medida estatal. Esse principle é 
fieqiientemente denominado 'principle da proporcionalidade' 

Poder-se-ia entao argumentar  que  a solueao  ora  discutida serif, 
eritio resuitado do sopesamento entre os princípios 
constitricionais aparentemente conflitantes, mediante  ri  reclueao 
da  "tbrea" do principio da legalidade. 

Ocorre clue essa soluçao só seria possível, penso .  Se os pi incipios 
colistitueionais invocados possuissem o mesmo Pj'a LI de 
coneretude das 11.01111aS cuja aplieacao tern sido alas1ada. 

Ou seja, se os ineípios Cl]]  conflito pudessem ser traduzidos en, 
regias . juddieas,  passíveis  de aplieacao imediata. independente de 
lei eompletlieStat OU  01 di  num ia 

Nesse ponto, é inaportantc I cftrrçam que, malgtado seu poder, que 
os torna aptos a, nas palavras de Paulo cie Barros Car v01h0' 2 , 
informar e ilurninat  a eompreen.sao de segmentos noimativos, os 
prineipros invocados, a bent  da verdade,  no sao regras  jurídicas,  
conforme a que precisa licao de Alcxy, para quern os primeiros, 
cuct  na  oto "mandatos de otinlizaçao" 13 , assim se distinguem das 

"Ll panto decisivo para  ia distinción (wire reglas y principios es 
(pre los principles SO!] 1101  mas que ordenan que algo sea 
ealizado en la mayor medida posible, denim de las 

posibilidades juridieas y teaks existentes Por lo onto, los 
principios son mandatos de optmLación, que estan 
caracterizados per el heal() de que pouten ser amplifies en  
aVerente grado y que  ia medida debida de so eumplimiento no 
set() depende de las posibilidade.s recites sino larnbi&i de  ias 
puidieas El ambit° de  Ias posibilidades juridical e.S' 
deiClinivado los principros y regias opueslo.s En cambio, las 
regias son normas que sólo pueden ser complain o no Si una 

es valida, entonces de loicerse evactamente lo que el exige, 
tu  ind  iii ¡newts Por lo tanto, la s rogas contienen 
determinaciones en el ambito de lo fdei ice y juridicamente 
posible Esto significa que  Ia liferencia entre regias  v principies 
es cue/i lativa y no de gi ado. l'oda not ma es o bien unit regla 

neipio " (gr WO' 

ínkirprotativas 	 no 	 1)ireilo 	 11 ibutzirio 	 Brasileiro 	 Disponível 	 em 
lity://www sacha.adv Ei/admiri/arg puhl lea/N:71'62E451 tyl t5d HO8n.8e098112 I 55d pdt .  

12  C.ffe •  de t 17 re ilo IV i butri r io .3'  0(1 1Ç0, p 72 
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Tem ia  do lo ,. Den:'(..ho.,- Fruh.lameniak, apt.al hioceincio Mi'utires Coelho Intopycloo-io C`cynytitil6ohrol Porto Alegre, .1997, 
.`..;!/ -gio Antonio Fabris Editoi, p 85 
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Como esclarece  José Afonso da Silva 11 , apesar de sempre 
vigentes, 	as 	normas 	principiológicas 	constitueionais 
normalmente nao rennern todos os elementos neCOSSáfiog para 
sua.  incidência direta. As vezes, falta-lhes o que Alexy definiu 
conic) "possibilidade juridica" Dai porque, desonvolveu o inestre 
paulista a classica distincao entre normas de eficácia 
contida e limitada: 

''Qua 1(10 essa re,gulainentação nOrmativa é tal qua se _rode 
saber, com precisão, qual a conduta positiva  ou negativa a 
„seguir relativamente ao interesse descrito na norma, e possível 
afir mar-se qua esta é completa e fur idicamente dotada de plena 
elk:acid ". 

Ai [Ida sob o prisma da conerctude, esclarecem Manuel Atienza e 
Juan Ruiz Mailer 	que as egras: 

"constituem  con  IV (60 relativas as circunstancias genéricas 
que constituent .suas condic5cs de aplicação, derivadas do 
balanço antra as principios relevantes em ditas circunstancias 
Estas concreçi5es, constiutidas pelas rcwas, pra/andam ser 
conclutic.vites a como base para adotar urn curso de 
ação, a deliberação de seu  dash..  mim io sob/ a o balanço de 
raz,7tes apheaveis ao easo Asia pretensão, sem embargo, resulta 
am  oca rijas quando o resultado . da aplicar a regra 
inaceittivel a htz dos principlos do sistema qua determinant a 
justificação e o alcance da pit1pria regra Inn tais casos, 
pretensão  concludente e excludente das regras . fracassa a o 
ordenado on permitido porch's alcança só um valor prima facie. 
(pie .se v(l linahnerue, consideradas todas  as  
circunstancias, afastado" 

Assim sendo, um principio constitueional que  mio renne os 
elementos condicionantes para sua efic,cia plena rido pode 
substituir a  legra .jurídica insculpida  no CII■1, no máximo, 
afastar sua aplicacâo poi meio dos adequados instrumentos de 
controle da constitueionalidade, medida que foge a competência 
deste colegiado. 

Ou seja, se efetivamente fiisse afastada a. aplicacao da norma, o 
resultado seria igualmente a  improcedência  do pedido, pois essa 
medida 1E7i° faria surgir  unia  nova em sell fugal e, nessa 
condicao, o tomaria cat ente de fundamento legal. Relembre-se, o 
Decroto no 20.910, de 1932 nao pode servir de base para a 
concessao de restituicao ributar ia. 

2. Interpretaçiio Confiume  a  Constituiçâo 

Douttin.adores de peso, como Paulo Bonavidesl", defendem a 
interpretacao eon forme a Constituicao, como  método  de 

14 .4 plieabilidade da■ NorlinA. Con cOinci000iS 3  c.(I Sao Paulo, MaIlleiros, 199?,, p 99: 
L. 	atipicas mid Decadequcia e Prescri çao do Diu eito do Conir ibuinte e a IC I 18 Ent, c Regras e Pr incipios, in rcana 

de Due/to PUblieo 	Equdos ern Itomenagem ao 	 Auguslo Delgado (.:()orclena0o C!1 -18lianü Cat valho 
Marcelo MagalLaes Poixoto Curitiba, 20815 .111f LEI, pp 1l9 a I 78  
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harmonizaeio da norma infraconstitucional aos pi ineipios 
constitucionais, pretendendo, ao que parece, conferir a essa 
técnica contornos de meta busca pelo verdadeii o sentido do text() 
da norma hierarquicamente infer lot it Con.stituic5o 

Ocoure que tal 	que, ao que parcee, tem sido seguida 
majoritariarnente po este Colegiatki, diverge daquela que tem 
sido adotada pelo Supremo tribunal Federal, que  firmou  noire no 
sentido de que a nterpreta0o conforme a Constitui0o, em 
verdade, corresponde a  UM  método  de controle da 
consfflueionalidade, sentido igualmente at ribuido por Celso 
Ribeiro flastosr e forge Miranda' 

1 al conyiceao ganha .1Orca em -funcao da leitura do patagraki 
(rico, do art. 28, da Lei n" 9.868, de 10 de .novembro de 1999, 
que assim disciplina os  possíveis resultados da AÇitO Dcelaratória 
de lnconstitucionalidade ou da Ac .i7io .Declaratória de 
Constitucionalidade 

ParrigralO Unico /1 declaraéqo 	constitueionalidade ou de 
inconstitucionalidade. inettLsive a intopreia(ão con/urine a 
Constituição e a deelaracqo parcial dc inconstitucionalidade 
SLIT? reducqo de texto, têm (ileacia contra todos e eleito 
vineulante em relaçqo aos atge-io.s. do Poder Judiciário e a 
Admiiiistracqo PUblica federal, estadual e municipal. (gril(u) 

Nesse sentido, nag° it. colaci-to manifestacJo do Ministro Carlos 
Ayres Mho, ern voto vista piofetido cm questiio de ()Rion 
suscitada nos autos da ADPF n" 54: 

"38 Em remote. a interprelavqo conforme ado .se e.kpriine  uniu  
lipieo exercício de heimenétitica, pois o tipico exercicio de 
hermenCulica .se chi C num precedente context() de .setena 
aceitacqo da validade do dispositivo sobre que recai Ela .se 
inscreve  e entre  os  mecanismas de controle de 
constillicionalidade, C01710 exigência do .sumo principio da 
.supremacia material da Constituiçao l'or isso que. 111 no  citado  
.segundo momento processual de stat aplicabilidade, ela 
marOada como instillment° de sindkabilidade jurídica do ato 
pijiblieo de menor eseakio hielyUquico  Por  conseguinte, 
inecain.smo pelo qual  se afere  tanto  a vahdade formal quanto 
material de um modelo juridico-positivo posto em  cotejo  com a 
Magna (..'arta." 

Nesse diapas5c.), penso que falta compeleircia legal a este 
Colegiado para, por mcio  da pré-Valada técnica, interferir no 
texto do Código Tributatio como se et - wont  rir vigente ou atastar  ii  
sua aplicirei7to a hipóteses clue, sem a pretensa colisao corn os 
principios constitucionais invocados nos votos vencedores,  se  
substuniriam perfeitamente ao seu texto, 

Curso de direito constitucional, p 518. 

!" I l einlenCliti 	e intel prel aç5o (71:11 sti tic iorm , aptid Stgio  Augusto Zliiupoi Pavani  A  lincrprctactio CortfOrmt: c 
o o  (on  trote fitw.i ile  Conqi- Incionalidadc. ENtnclos em HOMCII(1etti ao Mini aro  lord  zingicsn, Delgado CoordergOo 
Crislitaio ('ill valko e Marcelo lvlagal.kies Peixoto Cal irika, 2005 ttittrú pp 58 l a 599. 

Manual de dircito constitucional, torno 11, p 267 al Intmprctavio Conti.» toe e Conqintkiio c  o  Controlet.trfirso  rio  
Conqinmionttlidadc EN.tudoN  em Honnma,:::em ao tlitmi!qm 1usd Angnwo Delgado. Coordena0o CriAlano Can/31110 c Marcelo 
Mrgaihbes PeiNoto Curitiba, 2095 jurnU pp 581 a 599. 
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ainda  (]U( I  ivessemos compeCencia para [alto, a tecnica da 
intertmeta0o coat:Or-me, na 1.i0o de J.J. Gomes Cano(ilho l9 ,  nib 
ad mite alleracdo do texto normativo. Leciona o autor: 

. daqui 8C 	cl ui quo a interptetaçaio confortne só pet mite a 
cscolha cane dois 	mais sentidos possiveis da 	was nunca a 
revnao dl!  Sell contendo. /I teip eta<ii0 COHJOr Me a 
constitulOo tem, assim, os seus linitte8 na 'Jana e na data 
vontade legislador', devendo `respeitam  a ceonomia da lei' a 
ntio podendo traduzir-se na `reeonstrução' de uma norma que 
nfio  esteja devidamente explicita no tevto ''  

Nesse mesmo sentido, concluiu o I ribitnal Pleno  do STP, nos 
autos  da  AD.! 3046/St 2 : 

"Ill IF ilelprd el( do  conforme  a Constituicdo técnica da controle 
con.stitucionalidade que encontra  O limite de sua utilização 

Iii) polo das possibilidades hermenênticas de extrair do texto 
ulna significação normativa harmintica com a Consiituição." 

Importa ponderai, noun-0 giro, que nem  a  interpretNao c,onforrne 
nem qualquer outro método de controle  da constitucionalidade 
admite que o interprete inove cm relaeao ao text() da lei, 
contOitue deixou claw o Pretótio Excelso  pa deeisao profciida 
nos autos da. Represontacao ni) 1.417-7 21 : 

"0 pi incipio dci interpi Mica.° (...onfirrina 	(,..'onsritui(qo 
(Verl 'assun,*konlOrine ilusle,qung)  é princípio quo sacitua no 
dinbito do coati ole 	constitucionalidade e nqo aivrias .simples 
regra 	ink:71)1'6.'1(47d°. 

A apliea(iio desse principio sofre, porém, restri(Oes, uma re: 
que,  ao  declarer" a inconstilucionalidade de tuna lei em lese, o 

- em sua frincZio de Corte Constitucional - atua como 
legishtdoi negativo, mas 'Igo rein 0 poder de of,!';ir COMO 
147,)1a6101 /)OS  (I (liar 110F1M1 fill'idICLI cine, Sa da 
instititida pelo Poder Legislativo 

Por isso, se a Unica intetpreta(lio passive/ para compatibilizar a 
noi ma coin a Constituicaio contrariar o sentido inequívoco que o 
Podei Lcrislativo lhe pretendeu dar, tiqo Se pode aplicar o 
prinenno da intorpictuao conforme a Constitukiio que 
implicetria, em verdade, cria ceio de nouna luridica, o (pre é 
privativo positivo 

- No caso, 100 se pode aplicar a interpretacqo confot me  a 
Constituição por nrio  se coadunar essa COM Or. fii1Oh (lade 
inequivocamerue eolimada pelo legislador, evpi essa literalmente 

I9 
 0p. 	,p.. 1265/1266 

2°  Relator Min. Sepalvcda rerience (rest) pelo acór(Iito), DJ 28 05 2004 

Relator: Min Morcira AlveI ,  03 15 04 1988 
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dispositivo em eartsa, e que dele ressalta pelos clementos da 
aridly-clued() lógica "' (Os grilOs c:oustam do original) 

Nessa  linha , importa relembrar, que, canto é cediço, no Regime 
Constilucional  vigente.  o "remédio" contra a omissão do 
legisIador que ameace  a  eletividade dos direitos e garantias, não 
é  a  criacilo on alteração do texto lettal ,  por -  qualquer dos meios de 
controle da constitucionalidade, ruas o Mandado de Injunção, ex. 
vi  do art. 5 0, eaput, inciso VXXI e Nem a Ação de 
Inconstitucionalidade por Omissão, definida no  §  20  do art 103, 
tem o eleito positivo ou inovador aplicado -no voto do qual se 
d isco/da 

Mo se 	portanto, COMO, em  Sede de  recurso  voluntario, 
conediar a pt etensão do interessado e a aplicação da legislação 
eomo se encontro vigente. 

Todavia, deve-.se reconhecer que. mmcm jurispruderteia dos antigos 
conselhos de contribuimes, pro/iteraram-se teses e mais teses -
c3 -iando varias outras hipateses de marco inicial da conta,gern 
desse pi azo Como evemplo„ pode-..se cilar a data da publicac;ao 
da resoluç...ao do ,Senado  nos ca.sos em (pie O  indébito decoiresse 
de lei dechirada inconstitucional em controle thins° pelo STF, a 
data do dispo.sitivo lega123, por indo do qual a adminrstracéio 
teria reconhecido o direito de tido mais se 1..ragar o tributo 
ineonslitucional, a tese do .5 urai.s 5 e pot ai vai 

Entretaino. Coin a edklio da Lei Complemental- fl" 1.18, de 
09/02/2005,  cujo artigo .3" deu interprelocao autentica ao art 
168, inciso I, do Códigol'ributário Nacional, estabelecendo que 
a e.vtino'io do crédito tributario ocorre, no ca.so de albino 8.'1,1'0.10 
a lançamemo por hornolog-tu.iio, no  momento  do pagamento 
antecipado de que trata o art 150, da Lei 5.172/1966, o 
Unico entendimento possível é o trazido mmci novel lei 
complemei  mtar. 

ts.chneca-se, por oportuno, (Jre em se it alando de noima 
expressamente interpretativa, deve ser obrigatoriarnente 
aplicada aos casos nap ddinitivamente julgados, por fbrea do 
disposto no art 106,1, do ('IN 

nao .se podc olvidar que o entendimento .SCV177(10 o qual o 
termo inicial da  prescrição c":! a data da  extinção  do crédito 
ttibutario pelo pagamento era o adotado pelo ST!' antes de a 
competência para apreciar este tipo de matéria pa.s.sar para o 
STI Agin sobreleva citar as palavras do Ministro Marco Attrélio 
c/c  Mello projerida  na volac,iio do lit acima ti .anscri to. 

0 SEN1-10.1.Z. MINISTRO MARCO AURÉLIO - Presidente, diria 
mesmo (rue a Prirnelta turnia do Superior Tribunal de  J u stiça ftã 
surimesada corn os embargos  declamatórios e a veieulação do. 

22  . XXI - conealcHsc-ú  mandado  de injunco sempre quo a faaa Je norma regulainmtadora Ionic  inviável o ex.oeicio dos 
liberdades constitucionais e das pretrkTativas inewtites  à  uncionalidadc,  II 50h11 111)111  e  21  cidadanin; 

1" -  As  11011131IS (krUSidOlUS dos  dii eitos c  uiiiIimis fundamentais t6in nplica0o  imediata 
Pacificou-sc, noutro giro, o entendimento de que, independentemente da modalidade  dc  controle da 

constitucionalidade,  con s idera-se como inicio da contagem do pntzo prescricional a data da publioa0o da lei que 
dispense os agentes priblicos de adotar providCmcias tendentes a cobrança dos tributos declarados 
incottstit tic ion a is . 
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matéria, isso porque o caso não é  simpestnente de aplicação da 
lei no lempo, mas, sim, de  afastamento peremptório dc preceito 
que revelou,  ou mellior, expiieirou mais ainda, se é que eta 
preciso, O principio segundo o qual a prescrição tern como terrao 
inicial a data do nascimento  da ação. F  se afastou a Lei 
Complerrientar n'' 1.18/2005, mais precisamente o artigo 
esclarecedor,  artigo 40 , no quo  remeteu  ao artigo 106, incisol., do 
Código Tribuiãrio Nacional, que versa, justamente, a aplicação 
da lei a ato ou  lato pretérito, cm qualquer hipótese, quando seja 
expressamente - ])arít imm ,  ela foi simplesmente interpretativa - 
interptelativa, exeluida  a aplicação de penalidade no caso dc  

in fração . 

Aqui estamos diante daquela situação concreta em que se dobron 
O  prazo  alusivo  à prescrição mediante uma inter pi etacão 
inteligente, sem diivida algurna, liras que, a men_ ver, de inicio, 
não se  coaduna com  o que se contém no  Código  .Tributário 
Nacional 

Acompan ho, integralmente, o relator no voto proferido, cm 
situação que viria a  ser apanhada pelo nosso verbere.. 

Ern Owl o giro, embora m74') concorde com a lese dos 5 I 5 
adotada pelo Superior Tribunal de Justiça, pot'  ontem ler que a 
homologação tem eftitas declarahirjos, e, portanto, seas (kilos 
etroagcm O  (/ala  do pagamenki,deve-sc econhecer que tal  teso 

tem sua posto que, assim como o dAI ,  o termo inicial é a 
data da extinção do crédito tribukirio A  divergência  reside na 
interpieta(ão de quando se den essa extioção Aqui, ao contrario 
das demais teses adotadas parn retinal' o disposto no art 168 do 

parte deste dispositivo e, como dito linhas 0011110, 
¡Hie; preta-0 de fOrma a fixar quando se deu o evento do estincão 
do crédito tributario Não se inventou nada, apenas se 
interpretou a lei Interpretar:do esta, a melt semir, ndo 
escorreila, ja quo oneituhr da que fOi dada pet() legislador 
De qualquer sorte,  na interpreta (do do S'/J, continua valendo o 
mare() esiabeleeido no CTIV, 0 11110  vat to é o momento cni que etc 
SC deu, fa nos teses OttiR18, aqui combatida, 0 interpele  buscou 
outro term() de inicio, sem qualquei pei tiiincia com 0 
Cs tabelecido ern lei 

Gize-se que nenhum tribunal pai/lo abi iga hoje 	dia qualquer 
dessas teses inovadoras adotadas nos antigos Conselhos de 
Contribuintes, ja que o Sri, partii de novembro de 2005,. 
espancou qualquer tese Tic não tivesse como marco temporal da 
presericao a data da ellinção do eiMito tributario, e consolidou 

posiçdo de que a decretação da ineonstitueionalidade ri(h) STP 
ou a ediçao de resolucdo do Senado não exercem qualquer 
influ ência  sobre a contagem do prazo de preser ição l'e..0nros 

FREsp na 4351;35 / SC SC 24 : 

CONS I I ft "IONA1 	ERIBUTÁR10 EMBARGOS DE 
DIVF:RCif . NC IA C ON I RIBI.11(7,A0 PREVIDENCIÁRIA E I 

24  Relator (para o acOrckio): Ministro -lose, Delgado, julgado em 24/03/2004, publicado  mio  DI de 04/06/2007; 
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N" 	7.787/9 	COMPENSA(A0 	PRI.SCRICÃO.. 
DU( AIANCIA 	FIRMo 	INI( 1AI 	DO 	PRAZO 
PRECEDENTES 

Esta uniforme ra  la Seca° do S 11 que, no caso de lançamento 
tiibutano por homologacilo e havendo silencio do Fisco, o prazo 
decadcncial so se inicia  após  decorridos 5 (cinco) anos da 
oconéncia do fato gel ado', acrescidos dc mais um q1iinqii611i0, a 

partir da liomologacao tacita do lançamento Estando o tributo 
em tela sujeito a lançamento poi hornologa0o, aplicain-se a 
dccadéncia e a prescriçiio nos moldes acima deli neados. 

2.Vio ha que se fain em prazo piescricional a contar  da  
declaraçao de inconstitucionalidade pelo Si E 	da Resoluc5o 
do Seriado. A pretenso 16i 1: ..orrillifada no prazo conccbido pela 
jutispiudencia desta Casa ..Julgadora como admissivel, visto que 
acuo  alio  esta  alcançada  pela preseri0o, nem  o direito pela 
decadeneia„ Aplica-se, assim, o prazo preserieional floS molde 

sem que paciticado pelo STJ, id est, a  corrente  dos cinco mais 
cinco 

AgRg  no  REsp 852086 / R.1 25 : 

COM RIM -1100 SOCIAL ADMINISTRADORES 
All I 6NOMOS REPETIÇA0 DE INDf:lin 0 RunTro 
SEAM 0 A LANÇAMEN 1 -0 POR_ I tomoLoGAçAo 
PRI'SCR R,A0 PRAZO 

I - .Nos to 	sujeitos a lançamento por homologacao, o prazo 
prescricional para se pleitear a compensacao ou a restituriçzio do 
credito  tributario somente se opera quando  decorridos  cinco anos 
da  ocorre- ncia do filtio gerador, acrescidos de mais cinco anos, 
contados a  partir: da  homologaea) tacita, em nada influenciando o 
termo inicial  da  prescric5o,  a deelara0o de in.constitucionalidade 
da exa0o, pelo S LE, seja cm controle di  luso  ou concentrado, 
conforme restou decidido no julgamento dos EREsp n" 

435 835/SC, Rei. p/ acôrdo Min. .10S1; DELGADO, julgado em 
23/03/2004 

2.6 
REsp 841052 / 

- FRIlilltAIZ.10 	E 	pRocr ,:sst JAI , 	CIVIL. 
COFINS.PRESCRICAO. SOCIEDADE CIVIL. ISENÇÃO. 
ACORDÃO VERGASTADOINFOQUE E,MINENTEMENIE 
CONSJ I tUCIONAL. C011/1..P.EANCIA DO  si i .  

Nos tributos lançados por -  hmuologaçAo, o prazo para a 
proposinua  cia açiio de repetreao de indébito ser/i de dez anos 

contar do lato gerador, se a hornologa0o for tacita (tese dos 
"cinco ma is eineo")„ e dc cinco anos a contar  da  homologacaO, se 
expiessa. Pr ecedentes 

0 -Tribunal a quo negou a pretensao recursal sob enfoque 
eminentemente constitucional, cujo reexame ó  da  competencia 
exclusiva do  SI  F.. 

'-' Relator :  Ministro  Castro Ivieira, julgado eirt 17/05/2007, publicado no Dl de 29.05 2007 
Relator: Ministro Castro  .Meira, julgado cm 17/05/2007, publicado no DJ de 29.05 2007 
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Recurso especial conhecido em parto e improvido. 

De outro modo !tiro poderia s.er, pois ao se deslocar o prazo  de 
prescriciio da data da evtin(ao cr&lito triluitqfio para 
qualipic:1 outra data, estar-se-ia (Timid° &redo  novo ,  totalmente 
incompativel corn o ram/vim, com o art 146 da 
Coirstitui,a0 da Repíiblica Impõe-se ressaltar que  O interprete 
ndo pode dar norma uni alcance major do que a ela o 
legislador rid!) don, sob pena do .se translinmar  o ato do 
interpretar cm ato de legislar Aquele,  da alçada do aplica/or da 
lei; esse, coin crclusividade, da do legislador 

Sob,- e a  leso  do term() de inicio scr deslocado 	exiiikCio  do 
cr (Wit() 1/11)1110110 ,  paid a data da publicao7o da I esolucao do 
,Senado que ou  do  mundo juridic() a lei  /eciai ada 
inconstitucional pclo S11', deve-se esclarecer que ela encontra-
se  tola/monte desvineid (Ida (la Jul  isprudeneia de no s so c  
tribunals, bem corn() da boa  doutrina, 00100 se pode  rei  a seg,tür 

Regina Al(  ria  Mewed() .Ncry 	apoicula  110  doutrina do 
Oswaldo Aranha Bandeira de Melo 28, leciona (lac a Rawl-140o 
,S'enatorial que dq *dos Crp.;(1 on/rio  à  dCeiSdo do 57'1,-  (fire 
(fee/ant  a inconstiturionahdade de lei teria eieito constitutiro e, 
nessa condi(do, somente ipós a publica(lio surtiria i:4tos  11(1 101 

as pities que inte».,iarain 

0 (..7onve lhe iro Luis M (l rcelo, no aludido von) prolerido  /111  

Terc(.4ra (1.7amar a do .1Cieeiro (.1- onsc.dho, aduz que um dos 0/oitos 
(pc pork' ser alas/ado de plano c."!. o da imprescritibilidade, 
COTO  0101  própria  da  AD( e da.s dernais aclies  cio ClinhO 
dOek11711.61j0 

Todavia,  depois da suspousao efetuada pelo Senado, perde a lei 
ou ato normativo sua  eficácia; perde sua executoriedade, vale 
dizer, a sua revogação, e, a partir  daí , tell) mais pode ser 
considerada em vigor 

Ora,  parece-nos claro, clentro de tal colocação de idáias, que só a 
partir dessa suspensão 6 que a lei perde a  eficácia,  o que nos leva 
a admitir seu eau:ilex .  constitutivo. A lei at& tal momento existiu e, 
portanto, obrigou, ci iou direitos, deveres, corn toda sua cama de 
obrigatoriedade, e so a partir do ato do Senado 6 que ela vai 
passai a não obrigai .-  mais, já que, enquanto tal piovid6neia  não  se 
concretizar, pode o prowl() Supremo, que decidiu sobre sua 
invalidade, alter& seu entendimento, conforme manifestação dos 
próprios ininistros do Supremo, em voto proferido na  decisão  do 
Mandado de Segurança 16.512, de maio de 1966. 

Assim sendo, não estão com a  razão aqueles que consideram ler 
efeito ref roativo a suspensão pelo Senado, pois, se não podemos 
negar o caráter  normativo de tal ato, o memo, crobara não se 

27 	• • - Aft/Los do Deelard(do 	Incorisddrciortalidack Siiio Paulo, Revista dos I rilmnais, 2004,  5  cd , p 205 

21'  A I col-la das ConslilaiyTies  Rígidas .  spud 	Decleziaçdo 	ti.lcous.nidcionalidade Si:to Paulo, kiwista dos itikiinais, 

200 1 , 5' ed 
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cc.mfunda coin a revogaç5o, opeia como ela, jó que retira, pot 
d1sp0sie5o constitucional, a etie5cia da lei ou ato normalivo tido 
por inconstitucional pelo Supremo . 1tibunal Federal. 

.sé  /Vim's() da Si1va 29, apoiado 011 1 (10 la I. Mm/ore) .  (ia  
11V 1";1 data (1(.' Pal Iles de Miranda, Alfredo &faint e 

Themistocles Btandao Cavaleanti, esclareex que 

O problem:I deve se1 decidido, pois, considemndo-se dois 
aspectos. No que tange  ao caso concreto,  a declaracao surte 
eleitos ex tune, isto é, fulmina a relay5o . juridica fundada na lei  
inconstitucional desde o seu nascimento. No entanto, a lei 
continua eficaz e aplicavel, ate que o Senado suspenda sua 
executoriedade; essa manilestaç5o do Seriado, que  nulo revoga 
nem anula a lei, mas simplesmente lhe retira a efic5cia, só tem 
efeitos, dai pot-  diante, ex nunc. Pois, ate ent5o, a lei existiu Se 
existiu, foi aplieada, revelou efieacia, prochrziu validamente  seus 
eleitos, 

O Ministro Tani Albino Zavascki m, ern obra dedicada ao tema, 
citado no voto elo Consdhciro Luis Marcelo, estabelece limites 
temporais petrel o poder vinculatim advindo da Resoluelio 
Senatorial, a saber 

:12'm qualquer caso, o eleito vinculante da. declaray5o de 
inconstitucionalidadc 6, sob o aspecto temporal, logicamente 
posterior ao efeito  daineonstitucionalidade  em si: esta é ex tune, 
desde a edição  da norma; aquele só  é vineulante a partir do ato 
do qual decorre, que é superveniente a norma inconstitucional 
l'Essa Enka de entendimento norteou o aeord5o do Supremo 
iribunal Federal no  Recurso  em Mandado de Segurança 17.976, 
Relator Min, Amaral. Santos (julgamento dc 13.09.68), em cujo 
voto esta dito que a suspcnsao da vigência da lei or 
inconstitucionalidade toma sem eleito os atos praticados sob o 
império da lei inconstitucional. Contudo, a nulidade da  decidiu 
tiansitada cm julgado so pode ser declarada poi via de  açulo 
iesciséniar, Esclareceu o Min Ploy da Rocha, na oportunidade, 
que suspcns5o da execuyao da lei, pelo Senado, tem eleito ex 
nuncl. 

juri.sprtidCMcia do Stipetiar Tribunal de instior; `, .sobre o 
tema,  fumou-se  no veguinte sentido 

REsp n"547.744/MGQ 

Como a AD1..N é imprescritível, todas as  ações que tiverem por 
objeto direitos sulejetivos deeotrentes de lei cuja 
constitucionalidade ainda  nulo foi apreciada, Eicariam sujeitas a 
[caber -tin -a do NIA) de preseri0o, por tempo indelinido Assim, 
disseminaria-se a imprescritibilidade no direito, tornando os 

0?/:1'0 (lc Ditvito Corohincion(r1 Pasibro SSo  0 711.110 Mulheiros, 1994, I 0" ed o 57 

3°  Lfici -ri(irl (kn; Septorya%- 	firlisdioio ConsIalrcional Sai Paulo Revista dos .1 lihurrais ,  2001, 

1.-lot 
Jurisputda.cia trazida  S colaçao no voto proferido pelo Conselheiro Luis Marcelo (Mena de Castro, no voto 

pio tendo  no julgamento do Recurso VolunOrio n" 133 010, da  terceira Gimata do '1 erceiro Conselho de 
Contribuintes 

Publicado  rio  Di de 09/12/2003, Relator: 	LC117 Fox 
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direitos subjetivos instavcis até, que a constitucionalidade da lei 
seja objeto de controie pelo STF Ocorre quo, se  a decack,iicia e a 
prescrição poi -dessert-1 o sea efeito operante diante do controle 
direr() de constitucionalidade, então todos os direitos subjetivos 
tot oar-se-mm  imprescritiveis.. 

A decadencia c a prescrição rompem o processo  de positivação 
do direito, determinando a imutabilidade dos direitos 
subjetivos protegidos pelos seus efeitos, estabilizando as 
relações jurídicas, independentemente de ulterior controle de 
constitucionalidado da lei.  (gritei)  

0 aeordão em ADIN que declaim -  a  inconstitucional idade  da lei 
tributinia serve de finidamento para eon figurar juridicamente o 
conceito  de pagamento indevido, proporcionando a repetição do 
débito do l , isco somente se pleiteada tempestivamente ern face 
dos prazos de decadareia e prescrição:  a decisão em controle 
direto não rem o efeito  de reabrii os prazos de decadacia e 
prescrição. Descabe, portanto, justificar que, com o trânsito cm 
julgado do  acórdão  do  S M  a reabertura do prazo de pi escriçãc.) 
se dã em razão do principio da aetio nata. Trata-se de petição de 
principio: significa sobrepor como premissa a conclusão que 
se pretende. 0 acórdão em ADIN não faz surgir novo direito 
de ação ainda não desconstituido pela ação do tempo no 
direito. Respeitados os limites do controle  da cor  stitueionalidade 
e da imprescritibilidade  da  AD1N, os prazos de prescrição do 
(Ii  eito  do contribuinte ao dêbito do Fisco permanecem regulados 
pelas três  i  egr as que construímos a partir dos dispositivos do 
CTN.  (grifei) 

0 Ministry) 'Cot i Albino Zavascki, eno  declara(ao de polo 
pi -okrida nos autos ER.Esp nc 423 994/410', entendeu que. 

Fui  suma, não  lia  como afirmar que  a declaração dc 
inconstitucionalidade, notadamente quando foramiada ern 
controle difuso, importe, no  piano da norma, qualquer eito 
extintivo on moditicativo. A norma permanece  nula,  como 
sempre  foi, também  nenhum efeito dessa espécie ocorre  no  
plano das relações  jurídicas  individuais (salvo, evidentemente, a 
que envolve as partes diretamente vinculadas ii ação individual 
proposta). Mas, mesmo bavendo sentença de 
inconstitucionalidade proferida em  ação  de controle concentrado, 
as relações  jurídicas  individuais formadas inconstitucionalmente 
(wino, 'V. g , o pagamento de um (libido inconstitucional), não 
são diretamente  atingidas   pela. declaração e muito menos 
desfeitas de modo  automático.  

/1 seu  forno, o klinistro 	Ferinna Alende.s34, sobre os  
(kilos des(onstiunivas da senten(a prgferida 	.sede de 
controle da eonstitucionalidade, pondera. 

Publicado no Di de a5/01 1200/1 
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MI° se esta a negar emitter de principio constitucional ao 
principio da nulidade da lei inconstitucional Entende-se, porém, 
que tal princípio 0•0 podera set aplicado nos casos ern que  se  
revelar absolutamente .inidõneo para a linalidade perseguida 
(casos de omissao; exclusáo dc  beneficio incompativel com 
principio da igualdade), bem como nas hipóteses cm que a su a. 
aplicaçáo  pudesse trazer danos para o próprio sistema . jurídico 
constitucional (grave  ameaça i segurançajuridica) 

Acentue-se, desde lono .  que, no direito brasileiro, jamais se 
aceitou a idéia de que a nulidade da 1.6 importaria na eventual 
nulidade de todos  os atos que corn base nela viessem a ser 
praticados. Furbota a ordem  jurídica brasileira náo disponha de 
preceitos semelhantes aos constantes do § 79 da Lei do 
Bundesvedassungsgericht  que  prescreve a intangibilidade dos 
atos rráo mais suscetíveis de impugnaçáo, niio se deve supor que 

declaração de inconstitucionalidade afete todos Os atos 
praticados com fundamento na lei. inconstitucional. 

Enabota o nosso ordenamento nao  contenha regra expressa sobre 
o assunto e se aceite, genericamente, a idéia de que o ato fundado 
ern lei inconstitucional esta eivado, igualmente, de ilieeidade 
concede-se protecáo ao ato singular, em homenagem ao  principio 
da segurança juridica, procedendo-se diferenciacao entie o 
eleito Wi decisáo no plano normativo (Nonnebene) e no plano do 
ato singular (Einzelaktebene) mediante a utilização das 
chama das formulas de preclusão. 

De qualquer sorte, os atos praticados corn base na lei 
inconstitucional que não mais se  afigurem suscetíveis de 
revisão Mio siio  afetados  pela declaração de 
incoustitucionalidade. (os grids náo constam do or iginal) 

Nes se memo 	dontrioo „LI Conotilho'- '.• 

Pode tambein entender-se que  os limites  à retroactividade  se  
encontram na delinitiva consolidaçao de sit  unções, actos, 
'clay-5es, negócios a que se referia a norma declarada 
inconsiitucional Se as questões de lácto ou dc direito regulados 
pela norm julgada inconstitucional se encontram 
definitivamente encerradas porque sobte elas incidiu caso 
julgado judicial, porque se perdeu um direito poi prescriçao ou 
caducidade, porque o acto se  tornou inimprignavel, porque a 
relacao se extinguiu coin o cumprimento da  obrigação, então  a 
deduçáo de inconstitucionalidadc, corn a conseqiiente nulidade 
ipso . jure,  não perturba, através da sua  eficácia retroactiva, esto 
vasta gama de situações  ou ielações consolidadas. 

Como bem a.s- . -eretoo o Conselheiro  L11  s Marcelo, no  voto fui  
climb  linho.s (whim .  

( ) urn exemplo claw da  aplicação  das chamadas normas de 
preclusáo pode SO -  extraído da decisão proferida nos autos do 

Czinoti 	rost.ociuH Goities Ditvito Constitucional, apmi  lu,  (li( 	C:oustitut tonal Iii  isí1ia 0oiense 2005, 5" edir,„:.5i,), 

ru  3S.{ 
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Rev nú 686 058 6  -11/1(1, em que se discutia o cabimento de ação 
rescisória  cm face da decretação da inconstitucionalidade de lei 
que fundamentou a sentença: 

PTZOCESSUAL CIVIL RECURS() ESPECIAL. ITICÀCIA 
TEMPORAL DA CONA U. 11 ,GADA DESCONS1 I UR:ÃO 
DOS PIE]. LOS PRE .1 f,:m. 1.0s SEN I Nft:A I RANSI IADA 
EM JULOADO, TENDO EM VIS  -I A A POS . FERIOR 
DECLARAÇÃO PH X.) SIP, FM CONTROLE DIEUSO, DA 
IN( ONSTITUCIONALIDAI)P DA 1111 M Ot IF SE PUNDA 
IM PR ESC INDI13II ,IDADP DA AC AO  Ri  SCISORIA 
SUS:11.!NSA.0 DA. L.XLCUÇÃO DAS NORMAS P1 LO 
SENADO I; E DE R,NL MODIFICAÇÃO NO PS  -FADO DP 
DIREITO QUE. F.,\Z CPSSAR, DPSDP A EDIC AO DA 
RESNIK:2.10, AUTOMATICAMFNIT, A :POR(',A 
MCLEAN LE DO PROVIMENTO IURISDICIONAI 

4 Lin nosso sistema, as decisões tomadas em conhole dints() de 
constitucionalidade, ainda que pelo ST IT, limitam sua força 
vinculante ãs partes envolvidas no litigio. Não afetam, poi isso, 
do forma automat ica, como decori .C.'ne,ia de sua simples pi olação, 
eventuais sentenças O ansitadas em julg:ado cm sentido contrário, 
para cuja desconstiluição é indispensável o ajuizamento de ação 
rescisória 

5. A edição de Resolução do Senado Federal suspendendo a 
execução das normas declaradas inconstitucionais, contudo, 
confete ã decisão ill cone] eto efeitos erga mimes, .oni vet sal izando 
o reconhecimento estatal  da inconstitucionalidade do preceito 
normativo, e acarietando,  a partir de seu advento, mudança no 
estado de direito capaz de sustar a eficácia vinculante dii coisa 
julgada, submetida, nas relações .jurídicas  do trato sucessivo,  ii  
cláusula rebus sic stantibus. 

6. No caso concreto, tem-se ação ordinária por meio da qual se 
busc,a desconstituir os efeitos pretéritos  da aplicação do art. 3, I, 
da Lei 7 787/89, emanados de sentença transitada cm .julgado, 
invocando a posterior declaração de sua inconstitueionalidade 
polo S ti cm connote difuso Urna vez esgotado, polio], o 
prazo para a propositura  da ação rescisória, tal intento 
iiiviável  (gritei)  

Conclui o ihtvire Conselheiro 

(....) ainda que se discutam os efeitos  da declaração de 
inconstitucionalidade, tornou-se pacific()  na jurisprudência da 
Corte Constitucional, que a reclamada  nulidade  so atinge o alo 
que ainda encontra condições de ser revisto, o que mio  °cone, 
V .g. com aquele atingido  pela prescrição Como prova de tais 

designado: Minisiro rcori Albino 7avaseki, julgado cm 19/10/2006, publicado  no 111 de I 6/11/2000 
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conclusões, o reconhecido constitucionalista,  cita  voto proferido 
pelo Ministro Rodrigues Alckmin, nos autos do RE 86 056 37 : 

Não contendo  a ordem ¡r indica  brasileira disciplina g,ei al sobre o 
direito-dever  de revogar ou anular os atos administrativos ou 
sobre o prazo dentro do qual isso possa ocoifef afigura-se diked 

mar, coin segmança, o dever do Poder Público de anular 
todos os atos pialicados coin base na lei inconstitucional. L certo 
que, por analogia, poder-se-ia coginu da aplicação dos prazos 
presei ieionais a  essa  situação, de modo que seria admissivel o 
dever de a Administração pioceder rovisao apenas dos atos 
ainda suseetiveis de impugnação na via judicial 

Re/era oinda mencionar o poN-iciio do illinistro 'few] Zavas.cla, 
cm voto pi (?!e1  1u no .E.RLT ,/{) 423 994/M(..»''. 

0  caso  dos autos ó paiadigmático, potque põe em confront° duas 
onientayões do Sit, adotadas ha muito tempo, mas que, em se 
tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, se 
mostram incompatíveis, expondo a tragilidade dos fundamentos 
que as sustentam.. TA fragilidade reside, segundo penso, na 
circunstancia de terem, ambas, se assentado sobre bases que 
desconsideram inteiiamente um prineipio universal em materia 
de preserição: o principio da actio nata, segundo o qual 
prescrição se inicia com o nascimento da pretensão ou  da  ação 
(Pontes dc Miranda, Tratado de Direito Privado, Booksell er 
Editof a, 2 000, p 332), Realmente, ocorrendo o pagamento 
indevido, nasce desde logo o direito a haver a repetição do 
respectivo valor, e, se for o caso, a pretensão e a 
correspondente ação pant a sua tutela Jurisdicional. Direito, 
pretensão e ação são incondicionados, não estando 
subordinados a qualquer ato do Fisco ou. a decurso de 
tempo. (gri fei) 

( ) 

1.1or lais razões, não se pode justilicar, do ponto de vista 
constitucional, a orientação segundo a qual, relativamente a 
repetição de tributos inconstitucionais, o prazo prescricional 
somente corre a partir  da  data da decisão do S - I F que declara a 
sua inconstitueionalidade. Isso significaria, cc-m(4011e já se disse, 
atribuir eficácia constitutiva áquela declaração Significaria, 
também, atrelar -  o inicio do prazo prcscricional não a um  teimo  
(= lato futuro e cento),  mas a  uma  condição (= Cato futuro e 
incerto).  Não  haveria termo a quo do prazo, e sim condição 
suspensiva. Isso equivale a eliminar a  própria  exist&ncia do prazo 
prescricion.al de cinco anos previsto no art. 168 do GIN, .já que, 
sem termo "a quo", o termo "ad quem" sera indelerminado 0 
prazo presericional sera incerto, aleatório e eventual, já que, se 
ninguém  tomai  a iniciativa de provocar jurisdicionalmente a 
declaração de inconstitneion.alidade, não estará ern curso  prazo 
prescricional algum, mesmo que o recolhimento do tributo 
indevido tenha ocorrido há  cinco,  dez ou vinte anos„ 

. Y7  DJ 01/07/1977 

•ulgalo on 08/I 0/200 3 , pu blicAo no DJ de 05/051/2004. 
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Lia  palesira ofcjic/ao  XX CONGRESSO BRASILEIRO DE 
DIREITO 11tIBII7'41?IO, publicada na revisit/  Ri)! da  

IllaIheirosi  o b'roksWi' e Polito,- Eyrie() de Santi, com a 
eosin:I-Junta maesuw, demonstra que a previTkdo paro 
tributo tem como let 'no Uncial a data da extinOo do credit() 
tributiirio polo pagaineuto Com a palavra o mestre  dc Yanti 

3.. Desaflos da interpretação 1, "o inicio do caos": a origem da 

tese dos 10 anos 

ISS, II'VA etc, demais contribuWies e outros 

ttibutos, sujeitos ao lançamento por homologação, sempre 

tiveram suas leis discutidas e os respectivos indébitos 

reconhecidos ern nome do principio da legalidade, mas  sempre 

sujeitos ao limite temporal desse controle da legalidade, balizado 

pela regra de prescrição  do  direito ã repetição  do  indébitc.),  cujo 

prazo desde a a67 foi de 5 anos, contados do momento 

pagamento indevido. 

Assim foi recepcionada  na C1788, a regra  do Art 168 do CTN. : 

"0 direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do 

prazo de 5 (cineo) anos, contados: (...) I nas  hipóteses  do inciso 

I ("pagamento espontãneo de tributo indevido ou maior que o 

devido em face da legislação tributaria aplicável") e II do art. 
165, da data da extinção do crédito tributario" 

Sendo que, por quase trinta anos, doutrina e jurisprudência foram 

uníssonas no entendimento de que o dies a quo deste prazo (3 o 

moment° do  pagamento indevido, i 6, a data. da extinção do 

crédito: a regra parecia tao clara que sequer se falava de 

interpretação (tampouco em "tese"), passavam-se 5 anos e, 

simplesmente, "ocorria" a pt eserição  cio  direito de repelir o 

indébito (poi exemplo, no -.FIT, decadência e prescrição sequel; 

precisavam de paradigmas, no recurso especial), 

udo eornecou com o reconhecimento, pelo  Si F ,  da 

inconstitucionalidade do Art. 10, primeira parte, do Decreto-lei 

n" 2.288/86, que instituiu o controvei tido emprestiirlo 

compulsório sobre consumo de combustíveis, justamente, depois 

de esgotado o pi azo para propositma  da ação de repetição do 

indébito deste tributo —  ré ,  eille0 anos contados da data da 

extinção do crédito tributario ex vi do Art. 168, 1, do  Cl N 

Deveras, o simples  fato  era que havia ocorrido a piesericão: 

bastava aplicar, então, a clara regra prevista no Art. 168 do  Cl  N. 

por isso que  as  regras de prescrição elegem em seus suportes 

factic,os o tempo, o tempo é urn fator objetivo ci indiscutivel: 

todos tendem a concordar com os dias do ealendario e com  os  

ponteiios  do  relógio: assim, pela legalidade da prescrição, 

tipicidade do tempo  realiza  a  segurança . juridiea ern detriment() 

da própria legalidade do tributo. 

.Alem disso, convenhamos, tratava-se de uni tributo  irrelevante, 

contingente e provisório: o empréstimo compulsório sobre 

combustíveis. Que, ai ias , enquanto empréstimo, inesmo passado 

O prazo de ação para questionar o indébito tributinio, ensejaria, 

ii  



simplesmente, a exigência do cumprimento de sua clatisula de 
restituição, tal qual pi evista na  ler. instituidora: novamente, 
bastava aplicar a lei. 

4 Ruptura da legalidade: a sede de fazcr justiça! 

Mas a sede de "justiça" foi. maior. Assim, em nome da luta  pela 
reparação da ilegalidade do empréstimo  compulsório, 
corrompeu-se sistemicamente, a  legalidade  da regra de 
prescrição, disciplinada na prom ia Constituição ex vi do Art. 
146, III, "e". A partir dai, Os prazos de decadência e prescrição, 
que tem na segurança jundica sua MUG]. razão de existir - 
servindo como técnicas de limitação do proptio principio da 
legalidade - encontraram-se modificados por ri .rera tesc. 

Assim, sem a devida lei complemental -  e mediante mera e 
contingente interpretação, alterou-se o piazo de prescrição de 
praticamerit e todos nossos tributos federais, estaduais e 
11iu1lieipas .1 udo, decorrência de uma criativa e sedutora  tese 
que clamava por "Justiça". 17 o S -1 . 1 fez sua justiça salomônica: 
tese de 10 para cé, tese de 10 pata lá 

todos nos ficamos no meio! Até hoje nrcertos do prazo, mas 
scruple ceitos que somos sempre nos, emir ibuintes, que pagamos 
a conta Não 'Warms contra gigatites abstratos, o Estado é um 
moinho concreto que se alimenta do miss° trabalho: é nosso 
dinheiro (pie entra; e bem nu és, nosso dinheiro que  sai para. 
pm over o numerário pat a as m estituições de  indébito  pleiteadas. E 
se a carp tributaria aumenta, é. também, porque alguém tem clue 
pagar mais, paia que outros, ou os mesmos, possam restituir 
mais 

Assim, corrompendo-se a legalidade em nome da legalidade, mas 
em absurdo desrespeito a segurança  jurídica, o teimo inicial do 
prazo deixou de tier 0 "paganiento antecipado" e passou a ser o 
momento da hoinologação tácita  ou  expressa  desse pagamento, 
sob a alegação de que a extinção do crédito so se realiza coin a 
ulterior homologação do pagamento, ex vi do Art. 156, VII do 
CIN Einnou-se, assim, a denominada tese dos dez anos, 
conforme o seguinte acórdão  do St,1: 

Embargos de Diver:Or -16a Cal Recut -so Especial n" 43.995-5/RS 

Relator: Min. Cesar Astor Rocha 

EMENTA: - tributário 	Empréstimo Compulsório sobie a 
aquisição de combustiveis 	.Decreto-Lei n" 2.288/86 
Restituição - Decadência Prescrição Inoeoriencia 

Consoante entendimento fixado pela  egrégia Primeira Seção, 
sendo o enipréstimo compulsório sobre a aquisição de 
combustiveis sujeito a lançamento por homologação, à firth' 
deste, o prazo decadencial  só começa a O Lii r  após o decurso  de 
cinco anos da ocorrência do tato gerador, somados de mais chic() 
anos, contados estes da homologação tácita do lançamento. Por 
sua vez, o prazo prescricional tem como termo Uncial a data da 
declaração de inconstitucional idade da Lei em clue se 
fundamentou o gravaine."(D.I: 24/04/1995) 
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5. Restaurando a legalidade: dura lex, lex sed 

A cletivaedo do principio da legalidade exige o respeito a sua 

tríplice dimensacy iiietioatividade, reserva legal e tipieidade A 

tese dos dez anos fete, man só golpe, estas ties perspectivas: (i) 

eonompeu a in etroafividade, criando, projetando e introduzindo, 

no passado, novo  critério  legal de prescrição (como o  eleito que 

agora se 'yuletide cot» a LC 118, só (iue,  aqui, mediante lei); (ii) 

desrespeitou, flagrantemente, a reserva legal, arrostando matéria 

de lei pant a disctionariedade do Podei Judiciario, ignorando o 

principio  da separação dos Poder es; e (iii) afrontou a tipieidade 

do Art 1 68, fundamental nas regras de decadência e preseric?io, 

sobiepondo  i clareza objetiva do critério da  regia  posh", a incerta 

subjetividade de valores contingent es 

A legalidade se, realiza no ato de aplicaçao, alas não muda 0 

artigo 168 sempre csteve lii ,  da mesma forma, e a LC 11.8 em 
nada o alterou. 0  pi  azo  legal sempre foi, e continua sendo, de 5 

anos a contar do pagamento antecipado: primciro, porque 

pagamento antecipado não significa pagamento  provisório  a 

espera de seus efeitos, mas  pagamento efetivo, realizado antes e 

independentemente de ato lançamento; segundo, porque, se 

iitterpretou o "sob condição resolutória da niterioi hornologaeao 

do lançamento" dc lôrma equivocada como se fosse, 

necessariainente, uma condição suspensiva que desloca o Jelin  

do pagamento para. a data da homologação" 

Ocorre que o Art 1.50 § 1" refere-sea "condição iesolutiva" que, 

como tal, não impede a plena efidicia do pagamento antecipado 

que equivale, assim, para todos os efeitos l data  (Ia  extinção do 

credito tributario, no caso dos tributos sujeitos ao Art 150 do 

Cl  N Desta lorrna,  é a data efetiva em que o eontribuinto recolhe. 

o valor, a titulo de tributo, que  haverá  de funcionar como dies a 

quo do prazo de prescrição. FM suma,  legalmente, o contribuinte 

sempre gozou de cinco anos para pleitear o debit() do -.Vise°, e 

nunca dez. 

6. Concluindo: legalidade e as decisões judiciais 

IIHMER1 	IIART1 `), analisando  a definitividade e a 

infalibilidade das decisões dos hibunais superiores, faz uma 

instigante analogia com os .jogos em que, num primeiro 

momento, nao 1):.'" a figura do juiz, mas que, quando instituido, 

funcionara como  marcador oficial dos pontos e cujas decisões 

serão definitivas. Explica que nesse tipo de sistema passa 

ocoirer um novo tipo de inteiação entre, os actantes do .jogo, gut 

deixam de opinar sobre a pontuação ou sobre as regras do jogo, 

porque as determinações clo marcador o ficial são  indisputáveis e 

definitivas E co ri ti nua: 

LUCIANO AMARO aponta a impropriedade técnica de o CTN dirigir a hoinologa(iTio como condição 
iesolutival "Ora, os sinais ai  estão  trocados. Ou se deveria prever, Como  condirão  resolutória, a negativa dc  
homologação (de tal sorte que, implementada essa negativa, a extinção restaria resolvida) on teria de derinir-se, 
como condição wspc.lisityr,  a  homologação (no sentido de que a extinção  heat  ia suspensa até o implement() da 
homologação) limit/ore p. 344 

1n  0 conceito  de direito, p. 155-6 
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Não difere dessa situação os julgados do ST.1 ("marcador 
o ficial") com relação ãs regtas do termo inicial do prazo de 
prescrição do direito  ao indébito:  (f;  certo  que a autoridade e a 
detinitividade das  decisões  do SIJ são inquestionáveis Contudo, 
como ensina IIERRFRI FIAR  "c0 resultado  é o que o 
marcador diz que e' não é urna regra de marcação: é unto regra 
que afribui autoridade e detinitividade  à aplicação  por  ele em 
casos concretos da regui de pontuação". Não é a legalidade: é o 
simples efeito concreto da coisa julgada 

Remanesce, assim, o seguinte problem, corno diz O legendário 
titular do Cadeira de tin isprudricio  da Universidade de Oxford: 
"o fato dc as decisões oficiais em descompasso com a regra de 
jogo serem aceitas não significa que o jogo de etiquete ou de 
basebol já  não  esteja a jogar-se; pot ()taro lado, se estas 
disoiç -Ctes totem freqüentes ou se o juiz repudiar a  regi  a do jogo 
positivado, fuui que chegar um ponto emit que, ou  os  jogador es não 
aceitam mais as determinações destoantes do marcador ou, se o 
raZCITI,  o jogo vem a altetar-se; já não é eriquete out basebol que 

. i2 se joga, mas 	jogo do Jurz .„  

Eniim,  a parfir do di/eito e da aplicação efetiva da legalidade, 
continuamos entendendo, WITIO aliás vimos defendendo desde 23 
de maio de 2000, que nunca coube alai em prazo de 10 anos: 
item antes, nem depois da tese dos I() anos; item antes, nem 
depois da LC 118 

lro. suma, o prazo de prescrição no ('IN  e o diteito continuarn os 
mesmos: tudo não passou de um pesadelo e, agora, o dia está 
amanhecendo, há luz, e todos nos, acordados, podemos nos da i .  
conta deste simples  fato;  os tribunais interpretam a lei, podendo 
até  aliei ai  sua eficácia legal, mas não alteram a lei . 

Outro ponto que c/a/na por refirtar a tese adotada no acórdão 
recorrido ê o da total inversão da finalidade da prescrição 

esse instituto cctintivo do direito de ação, oriundo do 
direito civil, tern por escopo estabilizar as relações jut dicas e 
color para a estabilidade social, na medida em que impede 
que conflitos juridicos se perpetuem no tempo e passe de uma 
geraçao para outra 

tese adotada no acórdao recorrido. simplesineme,  mantém  a 
possibilidade de conflitos extintos em um passado &simile . sejam 
tessuseitados e venham assombrar a geração presente ou fritura 

rome-se, por evemplo, o caso da Lei n” 4 502/1964 — lei lOsica 
do 111 	que prevê a incidencia desse tributo .sobre produtos 
das indUstrias gTc.'{fiuts 	firdieiãrio, sistematicamente, vent 
decidindo cm sentido corm ano, que sobre tais produtos incide 
apenas LS'S, e não o imposto ledcral A prevalecer a tese 
esposada no acórdão recorrido, se a União vier a editor 
qualquer ato dispensando a fiscalização de lançar o 11'1 sobre 
esses produtos, o prazo de presença° do 'tibia° pago desde 
.1964 seria reaberto, a parfir desse ato, que passaria a ser 
lei no inicial da prescrição Com isso, poder-se-ia repetir 

4] 
O MlICCii0 de  dneno, p 156-9 

'Iradu0o livre do oil iginal: 	ccmc. - (1.-)1 oj taw, (..)xfOrd university Press, 1961. 
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Dessa forma, ní7io consigo enxergar nos Itos  cru  quest/to os 
efeitos vislumbrados nos votos vencedores 

Ao meu ver, no caso da medida  provisória  IV 1.110, de 1995, 
que, após sucessivas rcedições, foi convertida na I,ei 11" 10 522, 
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eventue6 ind(!bitos relativos a tributos ocorridos  no longinquo 
ano rio 	111cli , 011 00, ii1C10 ,;(..!(111.0 de1.701 

Fa! lato cleat etaria ciwis in mportrivel aoS (?fros priblicos, de tat 
ri/Olita que, a gel'etçaio (.)/1FCl'i yenta do 	aiio de chitinho 
suctunbi, ia ao coos 	o decorrente  ilesa cantics/na 
engenharia  jurídica inventada para legitimar, ao airepto da lei a 
C/a conqiuti<lio, a depoluyTio de um trilmto pago por ulna 
f2,cra(rio, que, (dirk, dele se beneficiou 

Poi deriadeiro., transcrevo elreerto do volo do LUIS Marcelo para 
relutar'  a  tese  que defende ri i eniíiicíc,  da Erranda PUldica 
prescr .i(ao 

Outro  ponto da materia sob exame que foi objeto de anal ise pelo 
Superior - 1- i ibunal de  Justiça,  6 a definicAo dos cfeitos do ato 
governamental que, a teor do artigo IS da Lei 10 522/2002, 

resultado de sucessivas conversões da Medida Provisói ia 1..110, 

de 1995, que dispensa a adoçâo de medidas tendentes cobrança 
administrativa  ou  udicial dos tributos declarados 
inconstit ucionais. 

Conforme 	dito, este calei/lado tem equiparado esses atos 
conCissao de indébito, capaz de interromper ou de caracterizar 

renúncia ú piescric,ao que, nesses casos, militaria cm favor da 
Fazenda Publica. 

Mais uma vez, peço vênia a meus pares para discoidal -  de mais 
um dos pontos em que se baseia a tese vencedora ora contestada 

primeiro lugar, pens°, estribado na doutrina de Pontes de 
Miranda's', que 6 rnpossivel estender, por analogia, as hipóteses 

de intertupeao  da  prese-riçao taxativamente expressas  na  
legisIaeao tributaria. 

Por outro lado, inckTendentemeritc  da  indisponibilidadc,' dos bens 
pn.blieos, admitindo, apenas para argutnenlar, que os  interesses  
em testilha  tossem  ivados, 6 cediço quo, nos termos da Lei n" 

10.406, de 2002 (Novo Codigo Civil), o ato de reriuncia 44  deve 
ser interpretado resuitivainenle e que a rent -meta taeita  it  
preseri0o somente se opera pela is)ritiea de atos incompativeis 
com esse Cato preelusivo 4L'. 

Tiyziado (le (fircio p) irado, apti(1  Enrico Marcos 1)iniz de Santi Decad:wria e Precriçlio do Direito  cio  Conti ibirinte ca IC 
118 bi tarv Rogras e Prinelpias', in Tema', (te arreito Público — PNittdo,s erit Ilotactingeln (to Ministry) .1o:s(:". .411gusto Dc1 ,,vido 
Coordena00 Cristiano Carvalho e Marcelo Magi1115cs Peixoto. C;usitiba Juiria, 2005, pp 149 a 11 -1 

44
Art 114 Os negócios juridicos benaieos e a renúncia interpret:An-so estritamente. 

l 'Arl 191 A renúncia da preschOo pode sex expru;sa out:ten:a, a só valer/i, sendo feita,  sem  pi cjuízo de rereeiro, depois que a 
preseri0o se constimar;16eita 6 a reMincia quando sc resome de knos do interessado, incompativeis Coln a pi eser i0o 

:7.7  



de 19 de julho de 2002, esse raciocinio ganha ainda mais forca 
dada a ressalva expressa contida no§ 3" do seu art. 18 16  

Nesse aspect°, transcrevo trecho do voto vencedor do Recurso 
:Especial n' 747 091'17  

"Sem FaZ50, contudo .Ern nosso sistema, considerado o princípio  
da  indisponibilidade dos bens pablicos, esta assentado o 
entendimento de que a renúncia  i  presericao jt  consumada ern 
favor da Fazenda Pública nao pode ser simplesmente tíiciti, dai 
porque, segundo orientacao jí antiga do próprio 
"incensuravel  a tese de que a lentil -rein  da  presericao ern favor da 
tazenda Publica so possa lazer-se por lei." (RE 80.153/SP, 
Segunda TLILMa, Min. Leila° de Abreu, 1.3.10.1976). 

A doutrina posiciona-se ciii  igual sentido: 

"O Poder Publico pode renunciar a direito próprio, mas esse ato 
de liberalidade nab pode ser praticado discricionanamente, 
dependendo de lei que o autorize A relICIDeia tern earater 
abdicativo e em se tratando de ato de renúncia por parte da 
Adrninistracao depende sempre de lei autorizadora, porque 
importa no despojamento de bens OH direitos que extravasam dos 
poderes COMMIS do administrador público"  (NOBRE  JUNIOR., 
Edilson  Pereira Prescricao: deeretacao de oficio em favor da 
Fazenda Pública in Revista Forense 345/35) 

"A administracao, uma vez consumado o prazo  prescricional, nao 
pode satisinzer o direito present°, salvo autorizaçao 
vez que isso importaria em liberalidade corn o patrimônio 
público, que o executor da lei so pode prat ica r pot detenninacao 
da  própria  lei" (C.ARVALII0, Selma Drumond Aplicabilidade 
das 110FMaS sobre prescrieao i71  fazenda  Pública  in Informativo 
.tur idico VOLUMC 14, n" 40, pagina 11). 

No piesente caso, o art 18 da I eii0.522,2002 simplesmente 
dispensou "a C011Stililii0 de  créditos  da fazenda Nacional., a 
inscrieao comic) Dívida Ativa da Uniao e o ajuizamento da 
respectiva execucao fiscal" relativamente m quota de contribuieao 
paw expottaça° paia o café Nada dispôs sobre renuncia a 
presençao Pelo contrario, em seu §3° expressamente dispôs que 
a dispensa nela pi cvista trao autorizava a restituiçao ex ollicio de 
quantias j.:1 pagas Portanto, além de nib o firzer menca° alguma a 
renúncia à presençáo, a lei deixou claro que  não  abiia  mão,  
espontaneamente, dos valores já recebidos, muito menos, 
portanto, dos valores já recebidos e insuscetíveis de lhe scmen  
exigidos por via judicial, quando consumada a pi escricao Em 
outras palavras: não houve et:Mt -K.:0 alguma, 11C171 expressa e 11CM 
OCita,  mas, ao  COVILI660, houve a clara e expressa inanifestaco 
no sentido de  não abrir mão  dos valores já recebidos 

Diante do exposto e considerando que  no caso 	análise o pedido foi 
prolocolado  após o transcurso do  prazo  qüinqiienal ,  contado  a partir  da  extinçáo do crédito 
tributário  pelo pagamento, é de reconhecer-se que o direito  à repetição pleiteado nestes autos 
foi alcançado pela prescriy5o. 

:3" 0 dispoAo nrAe attio iIIO implicarú icuimuiçio cx  um]  rio  de  quuntia paga. 

Relator: M in ist ro leori Albino Zavaseki, publicado  no Dl do 06/02/2006 
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Com essas cmisideraOes, voto no sentido de dar provimento ao recut's° da 
azenda Nacional. 

Carlos Albei Freitas Ba reto 
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